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Sumário Executivo

A ideia de elaborar as directrizes dos BLAs (Acordos 
Bilaterais de Trabalho) da SADC foi submetida 
ao Sector de Emprego e Trabalho da SADC em 
Fevereiro de 2016, e proposta como um resultado 
do Plano de Acção Actualizado da Migração 
Laboral da SADC, 2016-2019. Financiado pelo 
Projecto de Fundo de Desenvolvimento da OIM 
para a Migração Laboral Sul-Sul, as Orientações da 
SADC correspondem à actividade 1.2.do Outcome 
1 ( governação das actividades de migração laboral 
da SADC) sob o Outcome 1.2 ‘Mecanismo para o 
benchmark e monitoria de Acordos de Migração 
Bilateral entre os Estados Membros da SADC’ - , 
que fazem parte do Plano de Acção Actualizado 
da SADC 2016-2019, validado pelos Ministérios 
de Trabalho da SADC, em Maio de 2016.

Os BLAs são parte de um conjunto de ferramentas 
mais amplas, legislação, instrumentos técnicos, e 
práticas para a elaboração de políticas nacionais 
de migração laboral. Por definição, um BLA é um 
tipo de instrumento bilateral geralmente entre 
governos que acordaram sob um conjunto de 
objectivos desejáveis, com impacto na mobilidade 
laboral. Enquanto existe uma vasta lista de 
padrões e matrizes internacionais, regionais 
e da Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral   (SADC) para orientar a concepção 
e negociação dos BLAs (Consulte Secção I deste 
Guia), uma pesquisa recente mostra lacunas 
substanciais entre os BLAs existentes e os padrões 
internacionais.

Melhorar a qualidade e a eficiência dos BLAs 
na garantia de direitos baseados na migração 
laboral requer que os actores dos Estados e Não 
Estados-Membros (parceiros sociais e principais 
stakeholders) envolvidos na implementação 
dos BLAs possam desenvolver a sua perícia e 
capacidade nesta área técnica que cresce a cada 
dia. A modernização e conformidade dos BLAs 
com padrões internacionais é possível, conforme 
mostrado nos recentes desenvolvimentos da Ásia e 
América Latina. Essas recentes reformas resultam 
numa melhoria geral das condições de todos os 

actores no processo (trabalhadores migrantes; 
empregadores, e governos de países de origem 
e comunidades) e contribuir para a melhorada 
captura do potencial de desenvolvimento da 
migração.
 
Para fortalecer a perícia e capacidade entre o 
pessoal técnico nos principais stakeholders das 
organizações e instituições, duas dimensões 
são particularmente importantes: uma é o 
conhecimento dos padrões existentes, matrizes e 
boas práticas; o outro é o entendimento correcto 
de processos técnicos e componentes dos BLAs. 
Na verdade, isso é o que essas orientações 
deveriam ajudar os stakeholders da SADC a fazer.

A Secção I fornece uma breve visão geral dos 
padrões e matrizes internacionais, e regionais da 
SADC. A Secção II consiste em orientações sobre 
as principais componentes dos BLAs, fornecendo 
exemplos de boas práticas e adaptadas para um 
ciclo migratório completo. A Secção é estruturada 
em quatro principais componentes dos BLAs:  
(1) Avaliação de necessidades (propósito, 
objectivos e planificação do orçamento);  
(2) Negociação, formulação e concepção;  
(3) Implementação e medidas de seguimento; 
(4) Monitoria e Avaliação (incluindo Sistemas 
de Informação do Mercado Laboral, ou LMIS, e 
recolhade dados). Os destaques da Secção II são 
uma tabela que traz um resumo dos principais 
aspectos da fase de avaliação de necessidades; 
uma lista de verificação de 15 pontos de padrões 
mínimos; um guia para negociações tanto na 
perspectiva dos países de origem como na 
perspectiva dos países de destino. A Secção III 
inclui uma série de recomendações para vários 
stakeholders da SADC, referindo os leitores para 
secções específicas deste Guia.
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Introdução 

A.	O que é um acordo bilateral de 
trabalho? 

O termo ‘Acordo Bilateral de Trabalho’, ou BLA, é 
usado como um termo genérico, que geralmente 
designa um acordo de governo para governo que 
regula a mobilidade de trabalhadores migrantes. 
Poderá haver uma diversidade de ferramentas 
técnicas incluídas na categoria geral dos ‘BLAs’ 
(Consulte Caixa 1). 

Os BLAs são parte de um conjunto mais amplo 
de matrizes,  legislações, instrumentos técnicos 
e práticas que fazem parte políticas da migração 
laboral. Por definição, um BLA é um tipo de 
instrumento bilateral entre dois governos que 
concordaram num conjunto de objectivos 
desejáveis, com implicações na mobilidade 
laboral. Entretanto, esses objectivos poderão ser 
ambos comuns e distintos para os dois governos. 
Em vários ocasiões, BLAs são celebrados entre 
países de origem e de destino com alguns 
trabalhadores mineiros que migram de um país 
para o outro; em casos mais raros, consistem 
numa troca de trabalhadores ou serviços entre 
os dois governos. Um BLA poderá abrir caminhos 
para a estrutura de uma política nacional de 
migração laboral ou, quando já existe uma, 
serve como um instrumento técnico para uma 
implementação eficaz de estratégias políticas 
mais amplas (Baruah & Cholewinsky, 2006).

Além de actores do Estado (ministérios específicos), 
várias outras partes estão preocupadas com 
os BLAs, seja directa ou indirectamente. Por 
exemplo, podem ser associações patronais e 
organizações de trabalhadores, associações de 
profissionais,  governos locais em comunidades 
de origem e destino, agências de emprego privado 
(PEAs) e outros. Por causa da multiplicidade de 

actores e propósitos que possam estar envolvidos 
em BLAs, estes cruzam-se às vezes com interesses 
diferentes e por vezes concorrentes.

De forma inerente, os resultados de BLAs irão 
resultar dos seus factores e da forma pela qual 
são geridos pelas instituições e organizações 
responsáveis pela sua implementação.

B.	De onde é que vêm os Acordos 
bilaterais de trabalho? 

Os BLAs não são um novo instrumento de 
políticas, nem ao nível global, nem ao nível da 
África Austral. É sempre importante compreender 
a economia política em volta de um específico 
BLA para capturar plenamente o seu propósito e 
desafios que possa encontrar. Os BLAs aparecem 
primeiramente na Europa Ocidental após a II 
Guerra Mundial, entre a França e Itália, mas eles 
tornaram-se muito populares nos anos 60 e 70 na 
reconstrução da Europa (Wickramasekara, 2015). 
Os BLAs têm sido o meio preferido de facilitação 
da mobilidade laboral entre os Estados, devido 
à sua flexibilidade, bem como habilidade de 
alcançar grupos específicos ou necessidades, 
reagir perante as flutuações económicas e partilha 
de responsabilidades para monitorar os fluxos.

Na África Austral, enquanto a migração laboral 
remonta ao século XIX, os BLAs foram formalizados 
nos anos 60 e 70 para satisfazer as formidáveis 
necessidades laborais dos sectores de mineração 
e agrícola da África do Sul e Zimbabué (antiga 
Rodésia) (Crush & Williams, 2010; Bamu, 2014). 
Essa período observou a profissionalização de 
um sistema de migração laboral através da 
modernização do The Employment Bureau 
of Africa (TEBA) e vários Memorandos de 
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Entendimento (MdE) assinados entre a Rodésia 
e África do Sul, como países de destino (CoO) e 
seus vizinhos como países de origem (CoD). O 
sistema recorreu a contratos de longo-prazo, 
impedindo o estabelecimento e reunificação 
familiar, habitações estritamente controladas nos 
complexos mineiros, alguns benefícios sociais 
como reforma ou morte no local de trabalho, 
e o sistema de pagamento diferido (Moodie & 
Ndatshe, 1994).

Nos anos 90, a tendência geral global era 
direccionada a planos mais curtos baseados 
em contratos mais curtos com benefícios 
limitados, os chamados ‘planos de migração 
circular’ (Wickramasekara, 2011). Acordos entre 
sectores específicos foram também celebrados, 
além disso entre os países desenvolvidos 
ou em desenvolvimento. No início do ano 
2000 em diante, vários países Asiáticos em 
desenvolvimento, destacando-se as Filipinas, 
possui Acordos renegociados com sucesso  com 
países de destino, com mais ênfase sobre a 
protecção dos trabalhadores mineiros imigrantes 
(Wickramasekara, 2015). Na África Austral, 
o sistema de trabalho migratório iniciou para 
fracturar, particularmente como resultado de 
perdas massivas de trabalho e mortes nas minas 
e sectores relacionados (Crush & Williams, 
2010). A maioria desses acordos tornaram-se 
gradualmente obsoletos, com a emergência de 
novos sectores intensos de trabalho migratório 
(tais como a construção, hospitalidade ou trabalho 
doméstico) e formas de trabalho não abrangidas 
em qualquer BLA (Bamu, 2014).

C.	Desafios de Acordos bilaterais 
de trabalho históricos 

Enquanto existe uma vasta lista de padrões 
e matrizes internacionais, regionais e da 
Comunidade do Desenvolvimento da África 
Austral (SADC) para orientar a concepção e 
negociação de BLAs (Consulte a Secção I deste 
guia), uma pesquisa recente (Wickramasekara, 
2015; ILO-KNOMAD, 2015) mostra lacunas de 
alinhamento substancial entre os existentes 
BLAs e padrões internacionais. Devido a essas 

fraquezas nos instrumentos que se esperava 
devessem protegeros trabalhadores, não é 
surpreendente ver a exploracão dos trabalhadores 
e, às vezes, vários abusos são documentados 
em muitos países (Human Rights Watch, 2015). 
Enquanto que existe uma grande variação entre 
BLAs, e pontos de pesquisa para padrões de 
não conformidade com aspectos básicos dos 
direitos de trabalhadores imigrantes (Human 
Rights Watch, 2015; Wickramasekara, 2015; ILO-
KNOMAD, 2015). 

Em África, áreas específicas de preocupação ou 
fraquezas identificadas nos BLAs relacionam-se 
com:

�� Discriminação do género;

�� Diálogo social limitado;

�� Medidas de protecção salarial;

�� Protecção de documentos de viagem e de 
identidade;

�� Reconhecimento de competências;

�� Benefícios de segurança social e de 
saúde; e

�� Acesso aos mecanismos de reivindicação. 

   (Wickramasekara, 2015:56)

Outro desafio com os BLAs é simplesmente o seu 
limitado impacto e inabilidade de captura –e 
deste modo de reduzir - , o fluxo de imigrantes 
desprotegidos e sem documentos. Isso deve-se 
geralmente à limitada capacidade e preparação 
do Estado: vários governos assinaram os BLAs 
sem o adequado conhecimento das condições 
oferecidas nos países de destino, limitada perícia 
legal para analisar os acordos propostos; fracas 
ou inexistentes matrizes reguladoras de Agências 
de Emprego Privado (PES); e pessoal com limitada 
formação para oferecer serviços aos trabalhadores 
migrantes e realizar a Monitoria e Avaliação. 
A atractividade das condições garantidas nos 
BLAs e a habilidade de governos, associações 
de trabalhadores e agências internacionais para 
oferecer condições competitivas e a habilidade 
de governos, associações de trabalhadores e 
agências internacionais de oferecer condições 
competitivas e serviços é a chave para o sucesso 
(Martín, 2011). 
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Um último aspecto crucial é a habilidade dos 
Estados de origem e de destino recolherem 
dados para facilitar a colocação no trabalho 
e monitorar os benefícios de BLAs ao longo 
do tempo (Martín, 2011). As lições podem ser 
tiradas de experiências passadas de cooperação 
internacional nessa área (Baruah & Cholewinski, 
2006; ILO/IOM/OSCE, 2007; Martín, 2011).

Os BLAs apenas irão tornar-se em instrumentos 
eficazes, aspectos de mitigação de trabalho 
deficientemente gerido e melhorar as 
consequências da migração laboral, se forem 
formulados de forma cuidadosa e implementadas 
de forma sistemática.

D.	O que é que pode ser feito para 
fortalecer os Acordos Bilaterais 
de Trabalho?

Melhorar a qualidade e eficácia de BLAs para 
garantir uma migração laboral baseada em direitos 
humanos requer que os Estados-Membros 
e actores não-governamentais (parceiros 
sociais e principais stakeholders) envolvidos 
na implementação de BLAs desenvolvam a 
sua perícia e capacidade nesta área técnica 
que cresce a cada dia. A modernização e 
conformidade rigorosa dos BLAs com os padrões 
internacionais é possível conforme mostrado em 
desenvolvimentos recentes na Ásia e América 
Latina. (Wickramasekara, 2015 and 2012; Martín, 
2011). 

Essas recentes reformas resultam numa 
melhoria geral das condições de todos os actores 
neste processo (trabalhadores migrantes; 
empregadores; e países e comunidades de origem 
e destino) e contribuem para melhorar a captura 
do potencial de desenvolvimento da migração. 
Para fortalecer a perícia e capacidade entre o 
pessoal técnico nas organizações e instituições 
dos principais stakeholders, duas dimensões 
são particularmente importantes: uma é o 
conhecimento de existentes padrões, matrizes e 
boas práticas; o outro é o entendimento correcto 
de processos técnicos e componentes dos BLAs. 

E.	 Porquê elaborar as 
Directrizes Regionais para 
o desenvolvimento dos 
Acordos Bilaterais de Trabalho 
na Comunidade para o 
Desenvolvimento da África 
Austral? 

A ideia de elaborar a actividade de directriz BLA 
da SADC foi apresentada ao Sector do Emprego 
e do Trabalho da SADC em Fevereiro de 2016 e 
proposta como um resultado do Plano de Acção 
Actualizado da Migração Laboral da SADC, 2016-
2019. Financiado pelo Projecto do Fundo de 
Desenvolvimento da OIM (IDF)  sobre mobilidade 
Laboral Sul-Sul, as directrizes correspondem à 
actividades 1.2.a, do Outcome 1 (governação 
para actividades de migração laboral da SADC 
no Output 1.2 (mecanismo de benchmarking e 
monitoria de Acordos bilaterais estabelecidos e 
acordados entre os Estados-Membros da SADC) 
do actualizado Plano de Acção de Migração 
Laboral 2016-2019 validado pelos Ministérios de 
Trabalho da SADC em Maio de 2016.

F.	 Estrutura do guia 

A ideia de elaborar as directrizes dos BLAs da SADC 
foi submetida ao Sector de Emprego e Trabalho 
da SADC em Fevereiro de 2016 e proposto como 
um Output do Plano. 

A Secção I fornece uma visão geral dos 
padrões e directrizes internacionais, regionais 
e da SADC existentes. A Secção II consiste em 
orientações sobre os principais componentes 
dos BLAs, fornecendo exemplos de boas práticas, 
quando relevantes. Segue-se o ciclo completo 
da concepção e implementação dos BLAs:  
(1) Avaliação de necessidades (propósito, 
âmbito, objectivos e planificação do orçamento); 
(2) Negociação, formulação e concepção;  
(3) Implementação e medidas de seguimento; 
(4) Monitoria e Avaliação (incluindo Sistemas 
de Informação do Mercado Laboral ou LMIS e 
recolha de dados).

A Secção III inclui uma série de recomendações a 
vários stakeholders da SADC.



Secção I
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Secção I.	 Visão geral concisa dos padrões internacionais, 
regionais e da SADC, e matrizes relevantes 
para Acordos Bilaterais de Trabalho

Esta Secção oferece apenas uma visão geral concisa das ferramentas existentes para indicar aos usuários 
os recursos de fácil acesso. 

A.	Padrões e quadros internacionais 

A Caixa 1 a seguir fornece uma lista de instrumentos técnicos que fazem parte de uma visão mais 
ampla dos BLAs. Esta diversidade de instrumentos técnicos é também uma prova do desenvolvimento 
progressivo dos BLAs ao longo do tempo e entre as regiões. Isso mostra que os BLAs não são um mero 
acordo de governo para governo, mas podem ser um acordo justo e complexo entre vários stakeholders.

Caixa 1: Terminologia e ferramentas técnicas

MLAs: Acordos laborais multilaterais

BLAs: Acordos bilaterais

MoUs: Memorandos de entendimento

MoAs: Memorando de acordo

Acordos sobre matrizes

Entendimento inter-agência (IAU)

Protocolos (adicional ou opcional)

Acordos para contratação de trabalhadores sazonais (exemplo entre Canadá e México; entre Alemanha e Polónia)

Acordos de trabalho transfronteiriços

Declarações de cooperação laboral mútua ou garantias informais

Acordos bilaterais de segurança social

Acordos contra o tráfica de pessoas

Acordos entre países de origem (exemplo entre Filipinas e Indonésia; entre Cambodja e  Laos)

Acordos recíprocos (exemplo entre Índia e Malásia; entre Lituânia e Polónia)

Planos de formandos (exemplo Japão, Suécia, República da Coreia (substituído pelo sistema de permissão de 
emprego)

Planos para feriados de trabalho

Contratos de trabalho padronizados

Multilateral (Modo 4 do Acordo Geral sobre Comércio em Serviços: Movimento de Pessoas Naturais)

Fontes: 	 International Labour Organization (ILO), 2010; Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), 2004; 
Wickramasekara, 2006.
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Apesar da diversidade, complexidade, e da 
natureza ad hoc, os BLAs foram adoptados por 
organizações internacionais desde o início do 
século XX para oferecer um quadro pelo qual 

podem ser formulados e acedidos. A Figura 1 
faz um resumo dos padrões e instrumentos 
internacionais-chave.

Figura 1: Padrões Internacionais e instrumentos para  regulamento de Acordos Bilaterais de Trabalho

Os instrumentos internacionais fornecem uma 
base sólida para desenvolver os BLAs e MoU para 
a boa governação da migração laboral e protecção 
dos trabalhadores migrantes, em três níveis:

1.	 Instrumentos da ONU:

a)	 Nove instrumentos Universais de Direitos 
Humanos e Protocolos associados. 

b)	 Convenção Internacional de 1990 sobre 
a Protecção dos Direitos de Todos os 
Trabalhadores migrantes e Membros das 
Suas Famílias.

 
2.	 Instrumentos da OIT:

a)	 Oito Principais Convenções sobre 
princípios fundamentais e direitos do 
trabalho em relação ao trabalho forçado, 
liberdade de associação, trabalho infantil 
e discriminação.

b)	 Duas Convenções específicas da OIT 
sobre trabalhadores migrantes e suas 
recomendações:

•	 Convenção da OIT sobre 
Migração Laboral, 1949 (No. 97) 
& Recomendação concernente 
à migração para o Emprego 
(Recomendação da OIT No. 86 
(Acordo Modelo);

•	 Convenção da OIT sobre Trabalhadores 
migrantes, 1975 (Convenção No. 
143) & Recomendação concernente 
a trabalhadores migrantes 
(Recomendação No. 151 da OIT).

c)	 Todas as outras convenções e 
recomendações da OIT que se aplicam 
aos trabalhadores migrantes, incluindo 
particularmente a Convenção da OIT 
sobre Agências de Emprego Privado, 

International instruments provide a solid foundation 
for developing BLAs and MoUs for good governance 

of labour migration and protection of migrant workers.

The ILO Multilateral Framework 
on Labour Migration: Non-binding 

Principles and Guidelines for a 
Rights-based Approach to Labour 

Migration is a compendium of
principles and guidelines on labour

migration based on the ILO
labour instruments and negotiated

through tripartite consultations 
(ILO, 2006).

9 universal human rights instruments 
and associated protocols

as well as the UN International 
Convention on the Protection of the 

Rights of All Migrant Workers
and Member of Their Families.

8 ILO core conventions
on fundamental principles and

rights at work pertaining to
forced labour, freedom of

association, child labour and
discrimination.

2 ILO migrant worker-specific conventions and their recommendations
•	 ILO Migration for Employment Convention, 1949 (ILO Convention No. 97),  

and ILO Recommendation No. 86 (Model Agreement)

•	 ILO Migrant Workers Convention, 1975 (ILO Convention No. 143), and ILO Recommendation No. 151

All other labour standards that 
apply to migrant workers
including particularly the 
ILO Convention on Private 

Employment Agencies, 1997 
(ILO Convention No. 181), and the 

Domestic Workers Convention, 2011 
(ILO Convention No. 189).
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1997 (No. 181), e recomendação 
das Agências de Emprego Privado 
(Recomendação da OIT No. 188); a 
Convenção de Trabalhadores Internos,  
2011  (Conveção da OIT No. 189); e a 
Recomendação concernente ao HIV e ao 
mundo do trabalho (Recomendação No. 
200 da OIT).

d)	 Quadro Multilateral da OIT sobre 
Migração Laboral: Princípios não 
vinculativos e orientações para uma 
abordagem baseada na migração 
laboral; é um compêndio de princípios & 
orientações sobre migração baseada nos 
instrumentos acima citados e negociados 
através de consultas tripartidas (OIT, 
2006).

e)	 Recomendação da OIT No.  86 e mais 
especificamente o Acordo Modelo 
apresentado no seu Anexo foi 
especificamente concebido para dar 
uma assistência aos governos sobre 
a concepção dos BLAs orientados 
pelos direitos, o que pode tomar em 
consideração as preocupações de 
trabalhadores, empregadores e do 
governo. O Acordo Modelo estabelece 
os principais critérios para a protecção 
ideal dos direitos de trabalhadores 
migrantes, com base em todas as 
convenções fundamentais da ONU, 
bem como princípios e padrões da OIT. 
A pesquisa realizada para o Relatório 
de 2015 Wickramasekara da OIT, sobre 
trabalhadores migrantes com baixas 
competências, fornece um critério 
adicional para aceder aos BLAs. Esse 
material, por sua vez, pode ser usado 
para conceber ou melhorar os BLAs 
(Consulte a Secção II. B e Anexo deste 
guia).

3.	 Quadros orientadores e ppublicações sobre 
BLAsuiding frameworks publicações Sobre 
BLAs desenvolvidos por developed or 
organizações internacionais:		

Baruah, N. & R. Cholewinski
2006	 Handbook on Establishing Effective 

Labour Migration Policies in 
Countries of Origin and Destination. 
Organization for Security and 
Co-operation in Europe (OSCE), 

Vienna; IOM, Geneva; ILO, Geneva. 
Available from www.osce.org/
eea/19242?download=true

	 The Handbook contains a specific section on 
BLAs (p. 71) and on the regulation of PEAs 
(pp. 44–51). 

OIT, OIM & OSCE
2007	 Compendium of Good Practice Policy 

Elements in Bilateral Temporary 
Labour Arrangements. Global Forum 
on Migration and Development 
(GFMD). Available from www.gfmd.
org/compendium-good-practice-
policy-elements-bilateral-temporary-
labour-arrangements

Este compêndio é um seguimento da Mesa 
Redonda 1.2 da sessão de 2007 do Fórum Global 
sobre Migração e Desenvolvimento dedicada 
ao tema “Migração Laboral Temporária 
como contribuição para o Desenvolvimento: 
Partilhando a Responsabilidade”. 

OIM
2007	 The IOM Handbook on Direct 

Assistance for Victims of Trafficking. 
IOM, Geneva. Available from http://
publications.iom.int/system/files/
pdf/iom_handbook_assistance.pdf 

Martín, I. 
2011	 Background Note – Bilateral Labour 

Agreements in Practice: Issues 
and Challenges. Produced in the 
framework of the international 
workshop “Information Needs 
in Support of Bilateral Labour 
Agreements”, Bogotá, 22–23 
June. Produced under the Project 
Best Practices on Collecting and 
Sharing Labour Migration Data for 
the Improvement of the Labour 
Market Information Systems (LMISs) 
in Colombia, Costa Rica, Ghana, 
Nicaragua, Senegal and Tunisia. IOM, 
Geneva.

https://www.osce.org/eea/19242?download=true
https://www.osce.org/eea/19242?download=true
https://www.gfmd.org/compendium-good-practice-policy-elements-bilateral-temporary-labour-arrangements
https://www.gfmd.org/compendium-good-practice-policy-elements-bilateral-temporary-labour-arrangements
https://www.gfmd.org/compendium-good-practice-policy-elements-bilateral-temporary-labour-arrangements
https://www.gfmd.org/compendium-good-practice-policy-elements-bilateral-temporary-labour-arrangements
http://publications.iom.int/system/files/pdf/iom_handbook_assistance.pdf
http://publications.iom.int/system/files/pdf/iom_handbook_assistance.pdf
http://publications.iom.int/system/files/pdf/iom_handbook_assistance.pdf
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OIT
2014	 Fair Recruitment Initiative: Preventing 

Human Trafficking, Promoting Safe 
Migration and Reducing the Costs of 
Labour Mobility. ILO, Geneva.

Wickramasekara, P. 
2015	 Bilateral Agreements and 

Memoranda of Understanding on 
Migration of Low Skilled Workers: 
A Review. Geneva, ILO. Available 
from www.ilo.org/wcmsp5/groups/
public/---ed_protect/---protrav/--
-migrant/documents/publication/
wcms_385582.pdf 

De uma forma geral, os instrumentos 
internacionais servem para três funções:

�� Primeiro, os padrões estabelecidos são 
usados como estrutura principal de 
legislações e políticas nacionais: neste 
caso, são usados como legislação modelo 
que será ajustada a contextos específicos 
no desenvolvimento ou reforma da 
legislação e políticas.

�� Segundo, os padrões internacionais 
e quadros fornecem princípios 
fundamentais, critérios e direcção em 
relação à existente legislação e políticas 
que pode ser acedida e monitorada: esta 
é uma função de avaliação.

�� Terceiro, podem ser mobilizados na 
implementação de leis e políticas em caso 
de litígio, arbitragem ou jurisprudência 
para suplementar as existentes matrizes 
ou fechar lacunas.

A credibilidade e o peso de instrumentos 
internacionais e padrões derivam de processos 
inclusivos e participativos que podem levar à sua 
validação, seja pelo sistema de deliberação da 
Organização das Nações Unidas ou princípio de 
diálogo social tripartido da OIT.

Entretanto, o seu âmbito é, por definição, amplo 
e descontextualizado. As matrizes regionais e 
sub-regionais podem oferecer recursos adicionais 
para os elaboradores de políticas.

B.	Matrizes regionais

A União Africana tem desenvolvido matrizes 
orientadores para os seus Estados-Membros na 
área da migração laboral. As matrizes existentes 
adoptadas oficialmente pela União Africana são 
as seguintes:

�� A Posição Comum Africana sobre 
Migração e Desenvolvimento de 2006, 
adoptada na Cimeira de Cartum, que cobre 
uma série de áreas incluindo Migração e 
Desenvolvimento, Recursos Humanos e 
Fuga de Cérebros, Remessa, Comércio, 
Migração e Paz, Segurança e Estabilidade, 
Migração e Direitos Humanos, Género, 
Iniciativas Regionais e Acesso a Serviços 
Sociais, bem como contém uma série 
de recomendações ao nível Nacional, 
Continental e Internacional que podem ser 
direccionadas em questões de migração e 
desenvolvimento.

�� O Quadro de Políticas Migratórias para 
África (MPFA) de 2006 cobre três áreas 
largas em relação à migração laboral: 
Políticas Nacionais de Migração Laboral, 
Estruturas e Legislação; Cooperação 
Regional e Harmonização de Políticas de 
Migração Laboral; Movimento Laboral e 
Integração Económica Regional.

�� O Plano Estratégico da Comisão da União 
Africana 2014-2017 com a estratégia 
de “Promover a migração para apoiar 
o investimento transfronteiriço e para 
preencher as lacunas das competências”.

�� O Plano de Acção Estratágico conjunto 
deÁfrica-UE (JAES) sobre Migração, 
Mobilidade e Emprego (MME) (2008-
2010; 2011-2013; 2014-2017).

�� A Declaração da UA sobre Erradicação da 
Pobreza, Educação e Desenvolvimento 
Inclusivo de 2015, que reconhece 
a contribuição da migração laboral 
continental para o desenvolvimento 
através de transferência de competênciase 
remessas, e identifica a migração laboral 
como a principal área prioritária nos 
esforços de lidar com altos níveis de 
desemprego e sub-emprego em África.

http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---migrant/documents/publication/wcms_385582.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---migrant/documents/publication/wcms_385582.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---migrant/documents/publication/wcms_385582.pdf
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_protect/---protrav/---migrant/documents/publication/wcms_385582.pdf
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�� Validado na Declaração anterior, o 
Programa Conjunto de Migração Laboral 
de 2015 (JLMP) estabelecido para 
fornecer um plano de implementação 
para MPFA 2006, divide-se em duas 
secções: 1. Fortalecimento da governação 
e regulamento da migração e mobilidade 
em África; 2. Implementação Operacional 
de leis e políticas. 

�� A Declaração da UA sobre Migração, Junho 
de 2015, que reafirmou os compromissos 
dos Estados-Membros da UA na aceleração 
da mobilidade e integração no continente, 
migração em desenvolvimento, enquanto 
lida com a migração regular e irregular.

No entanto, enquanto alinhados com padrões 
internacionais, estas matrizesapenas oferecem 
indicações mínimas em relação à concepção e 
implementação dos BLAs.

C.	 Instrumentos e compromissos 
da SADC

A região da SADC colocou a migração no centro 
dos seus princípios fundamentais, conforme 
mostra o Tratado da SADC que apela à abolição 
de barreiras para a livre circulação de pessoas 
na região. Subsequentemente, a SADC adoptou 
vários instrumentos e compromissos em relação 
à migração laboral, o que pode servir como guia 
na elaboração dos BLAs. Esses instrumentos estão 
detalhados na tabela a seguir.

Tabela 1: Instrumentos relacionados com a migração laboral na região da Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral

  Instrumentos da SADC Questões de Migração Laboral

Tratado da Comunidade 
para Desenvolvimento da 
África Austral (1992)

•	 Progressiva eliminação de obstáculos para a livre circulação do capital 
e mão-de-obra, bens e serviços, e pessoas na Região, entre os Estados-
Membros (Art. 5).

Protocolo sobre Educação 
e Formação (1997) na 
Comunidade para o 
Desenvolvimento da 
África Austral

•	 Redução e eventual eliminação de constrangimentos para melhorar e 
tornar mais gratuitoo acesso dos cidadãos dos Estados-Membros a uma 
boa qualidade da educação e oportunidades dentro da Região;

•	 Redução e eventual eliminação de formalidades da imigração para facilitar 
uma circulação mais livre de estudantes e pessoas para os propósitos 
específicos deste estudo, pesquisa, etc.;

•	 Alcançar Progressivamente a equivalência, harmonização e padronização 
dos sistemas de educação e formação na Região, que é o principal objectivo 
deste Protocolo (Art. 3).

Carta dos Direitos Sociais 
Fundamentais na SADC 
(2003)

•	 Promover práticas laborais e medidas que facilitem a mobilidade laboral;

•	 Promover o estabelecimento e harmonização de planos de segurança 
social (Art. 2);

•	 Criar e permitir um ambiente para que cada trabalhador na Região possa 
ter direito à adequada protecção social e gozar de benefícios adequados 
de segurança social, independentemente do estatuto e tipo  de emprego 
(Art. 10).
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  Instrumentos da SADC Questões de Migração Laboral 

Rascunho do Protocolo 
da SADC sobre Facilitação 
da Circulação de Pessoas 
(2005)

•	 O objectivo geral é a eliminação progressiva de obstáculos para a circulação 
de pessoas (Art. 2);

•	 Estados-Membros devem tomar medidas de forma a facilitar a entrada, 
residência temporária e permanente, e estabelecimento de cidadãos de 
outros Estados-Membros (Art. 3);

•	 Adopção de medidas administrativas e procedimentos, incluindo a provisão 
de facilidades de viagem, padronização de passaportes, simplificação de 
formulários administrativos e optimização de procedimentos (Art. 12 e 13);

•	 Os Estados-Membros  emitem por ano um um vistode entrada gratuito de 
até 90 dias a visitantes de outros Estados (Art. 13 e 16);

•	 Os Estados-Membros determinam os procedimentos da aplicação, critérios 
de qualificação e direitos, privilégios e obrigações (Artigos. 17-20);

•	 Protecção de trabalhadores migrantes em casos de expulsão (direito de 
apresentar o seu caso antes da expulsão, e direito de consultar autoridades 
diplomáticas ou consulares sobre a expulsão (Art. 22-25).

Declaração sobre 
Tuberculose no Sector 
Mineiro (2012)

•	 Reconhecimento de desafios enfrentados pelos trabalhadores mineiros 
migrantes e ex-trabalhadores mineiros;

•	 Desenvolvimento e fortalecimento de quadros nacionais e regionais para 
a coordenação de doenças transmissíveis e saúde ocupacional e saúdenas 
minas paratodos os, trabalhadores mineiros, incluindo trabalhadores 
transfronteiriços e ex-mineiros (Art. 3(a)(i));

•	 Criação e fortalecimento de equipas de trabalho regional e nacional sobre 
doenças transmissíveis, doenças ocupacionais e mobilidade populacional 
(Art. 3(a) (iii));

•	 Desenvolvimento e fortalecimento da legislação que suporta a 
compensação de trabalhadores e ex-trabalhadores mineiros que contraem 
doenças ocupacionais (Art. 3(b)(iv));

•	 Fortalecimento de intervenções programáticas de TB, HIV, silicose e 
controlo de outras doenças ocupacionais respiratórias no sector mineiro 
(Art. 3(c ));

•	 Fortalecimento do sistema de supervisão de doenças para TB, HIV, silicose 
e controlo de outras doenças respiratórias no sector mineiro (Art. 3(d)).

Programa Regional de 
Trabalho Decente da 
SADC (2013-2017)

•	 Desenvolvimento de sistemas de migração laboral (Resultado 1.2).
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Instrumentos da SADC Questões de Migração Laboral

Plano Estratégico de 
Desenvolvimento 
Indicativo Revisto da SADC 
(2015-2020) 
(Desenvolvimento 
Humano e Social)

•	 Reduzir as formalidades da imigração para os estudantes e académicos 
para propósitos de pesquisa;

•	 O quadro da política de migração laboral da SADC deve ser aprovada e 
implementada;

•	 Os Estados-Membros devem implementar o SADC LMPF para facilitar o 
movimento laboral de forma a suportar o desenvolvimento industrial na 
região;

•	 A portabilidade transfronteiriça de instrumentos de protecção social deve 
ser desenvolvida e operacionalizada;

•	 Programa de Trabalho Decente da SADC deveria ser implementado, 
monitorado e revisto;

•	 Protocolo da SADC sobre Facilitação de Circulação de Pessoas e Protocolo 
da SADC sobre Emprego e Trabalho deve ser ratificado e implementado.

Plano de Acção de 
Migração Laboral da SADC 
(2016-2019)

•	 Governação das actividades de migração laboral da SADC;

•	 Políticas harmonizadas de migração laboral e quadros legais da SADC;

•	 Disponibilidade de dados e estatísticas sobre migração nos Estados-
Membros;

•	 Os trabalhadores migrantes tem acesso a cuidados de saúde contínuos no 
estrangeiro e além fronteiras;

•	 Mecanismo melhorado de transferência de remessas na região da SADC, e;

•	 Fortalecido acesso dos trabalhadores migrantes à pensão e protecção 
social na região da SADC.

Quadro de Políticas de 
Migração Laboral da SADC 
(2014)

•	 Adopção de políticas nacionais de migração laboral que promovem a 
migração e desenvolvimento, permitem e facilitam o processo da migração, 
promovem  e protegem os direitos de trabalhadores migrantes e suas 
famílias;

•	 Acordos bilaterais e multi-laterais de trabalho;

•	 Criação de base de dados nacional e regional de migração laboral.

Protocolo da SADC sobre 
Trabalho & Emprego 
(2014)

•	 Melhorar a gestão e o controlo da migração, e fortalecer mecanismos de 
combate ao contrabando e tráfico de pessoas));

•	 Garantir que os direitos básicos sejam gozados pelos não-cidadãos, em 
particular direitos de protecção social no trabalho/emprego));

•	 Harmonizar políticas e legislação de migração laboral; e adoptar políticas 
regionais de migração em conformidade com convenções internacionais 
para garantir a protecção dos direitos dos migrantes));

•	 Adoptar medidas para facilitar a coordenação e portabilidade de benefícios 
de segurança social, especialmente através da adopção de acordos 
multi-laterais que fornecem igualdade de tratamento aos não-cidadãos, 
agregação de períodos de seguros, manutenção dos direitos adquiridos 
e benefícios, exportabilidade de benefícios e cooperação institucional 
(Artigo 19(f));

•	 Desenvolver mecanismos, serviços e produtos financeiros eficazes para 
facilitar a transferência de remessas pelos migrantes (Artigo 19(g)).

Fonte: Bamu, 2014; actualizado pelo autor.
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Os instrumentos da SADC fornecem um quadro 
detalhado e consistente que serve de suporte 
aos Acordos Bilaterais de Trabalho, sensíveis ao 
género e baseados nos direitos na SADC.

A SADC enfatiza as seguintes dimensões técnicas:

�� Direitos fundamentais no trabalho, 
conforme definido por padrões 
internacionais de trabalho;

�� Harmonização de políticas e legislação 
da migração laboral e encorajamento do 
desenvolvimento de políticas de migração 
laboral;

�� Coordenação de regimes de protecção 
de segurança social e extensão para os 
trabalhadores migrantes, seguindo os 
princípio de igualdade de tratamento;

�� Facilitação, garantia e redução de custos 
das remessas;

�� Os trabalhadores migrantes têm acesso 
a cuidados de saúde contínuos, além 
fronteiras e no local de trabalho;

�� Melhorar a qualidade e consistência da 
colecta de dados na migração laboral para 
servir os elaboradores de políticas.

Enquanto continuam ao nível de princípios 
e direcções, os vários instrumentos da SADC 
oferecem uma indicação clara de áreas técnicas 
e padrões desejáveis que quaisquer BLAs devem 
tratar. O remanescente deste guia considera esses 
diferentes níveis de governação (internacional, 
regional e SADC), no seguimento do ciclo dos BLAs 
e oferece recomendações para os stakeholders da 
SADC.



Secção II
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Secção II. O Ciclo do Acordo Bilateral de Trabalho

As seguintes sub-secções pretendem oferecer uma 
orientação técnica em cada passo da concepção e 
implementação dos BLAs. Aqui apresenta-se um 
ciclo ideal e que ainda foi não experimentado 
nesta sequência na realidade Enquanto que os 
outros quatro estágios apresentados (avaliação 
de necessidades; negociação, concepção e 
elaboração; implementação e medidas de  

seguimento; monitoria e avaliação) podem ser 
praticados de forma isolada, é importante tomar 
em consideração que a qualidade geral e impacto 
do BLAs geralmente deriva da habilidade dos 
elaboradores de políticas de garantir consistência 
e padrões de qualidade entre os componentes, e 
em cada estágio do processo (Consulte Figura 2).

Figura 2: Componentes do ciclo do Acordo Bilateral de Trabalho

NEGOCIAÇÃO, 
CONCEPÇÃO E 
ELABORAÇÃO

IMPLEMENTAÇÃO 
DE MEDIDAS DE 

SEGUIMENTO

MONITORIA E 
AVALIAÇÃO

AVALIAÇÃO DE 
NECESSIDADES
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A.	Avaliação de necessidades

Apesar da sua longa história, os BLAs ainda 
não provaram a sua verdadeira capacidade de 
alavancar as forças de desenvolvimento. Em 
vários casos, a sua implementação tem sido 
irregularmente usada para as necessidades reais, 
seja em forma de impedir a migração irregular, 
desencadear efeitos de desenvolvimento nos 
países de origem, ou sustentabilidade ao lidar 
com questões de habilidades (Martín, 2011).

Uma das razões para os resultados 
desapontadores surgem de um inadequado 
entendimento da situação dos BLAs, sobre 
o que se espera alcançar e desafios e riscos 
envolvidos. Os BLAs devem ser baseados numa 
avaliação preliminar do mercado laboral e 
dinâmica da migração que irá ajudar todos os 
stakeholders a identificar o que razoavelmente 
esperam alcançar. As avaliações preliminares são 
também uma boa forma de antecipar desafios 
e consequências não intencionais, identificar 
opções estratégicas; e determinar alvos a serem 
adoptados na elaboração dos BLAs e suas medidas 
de acompanhamento (Consulte Figura 3).

Figura 3: Sumário das opções estratégicas dos Acordos Bilaterais de Trabalho

Fonte: Análise do autor da literatura existente.

Seja a renovar um acordo existente ou na criação 
de um novo, os governos devem considerar como 
é que os BLAs irão relacionar-se com as principais 
prioridades do governo, em particular no que diz 
respeito às estratégias de redução da pobreza, 
educação, competências e políticas de emprego, 
e a sua estratégia global de desenvolvimento 
económico.

Uma vez que os fluxos migratórios tendem a 
flutuar rapidamente, investigações actuais com 
base em dados quantitativos e qualitativos são 
aconselháveis para a planificação de médio e 
longo prazo e posterior acompanhamento. A 
recolha de dados para avaliação das necessidades 
não será um exercício feito de uma só vez, mas 
como parte integrante do processo de recolha 
de dados em curso alimentando os “Sistemas 
de Informação do Mercado Laboral" dos países 
(Consulte D. Monitoria e Avaliação), que devem 

ser considerados para a celebração de qualquer 
"bom" BLAs.

Este exercício de avaliação das necessidades não se 
limita ao governo, mas deve incluir empregadores 
e organizações de trabalhadores. Nos países 
de destino, as necessidades dos empregadores 
devem ser equilibradas com os investimentos 
de médio a longo-prazo na educação e formação 
de mão-de-obra doméstica. As organizações de 
trabalhadores devem avaliar a sua capacidade de 
atender os trabalhadores migrantes e organizá-
los para defender o princípio da igualdade de 
tratamento.

Dado que os BLAs servem  diferentes estratégias, 
tanto para os países de destino e país de 
origem, a avaliação das necessidades deve ser 
contextualizada. A Caixa 2 a seguir fornece uma 
indicação dos componentes que uma avaliação 
de necessidades BLAs poderá tipicamente incluir.

1. BLAs para acompanhar 
fases do desenvolvimento 

nacional ou sectores 
específicos nos países de 
destino (demografia e/
ou trabalho excedente 
em países de origem 
equivalem à taxa do 

crescimento económico 
rápido e défice de trabalho 

em países de destino)

2. BLAs são um caminho 
para a integração regional 

(por exemplo na União 
Europeia) no âmbito das 
comunidades regionais 

(França e Alemanha; 
exploração de carvão)

3. BLAs para regularizar ou 
formalizar existentes fluxos 

irregulares (processos de 
seguimentos) (exemplo de 
trabalhadores domésticos 

das Filipinas para países  do 
Conselho de Cooperação 

do Golfo

4. BLAs sectoriais 
específicas/baseados em 
competências/sazonais 

vocacionais (exemplo de 
colectores de fruta de 

Marrocos para Espanha, 
enfermeiros das Filipinas 

para Arábia Saudita, 
médicos do Malawi para 
o Reino Unido, planos de 
formação entre países do 

Sudeste Asiático e Japão ou 
República da Coreia)
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Caixa 2: Componentes indicativos da avaliação de necessidades de um acordo bilateral de trabalho

Para ambos os países de origem e de destino

•	 Fluxos existentes: Perfil demográfico dos trabalhadores migrantes existentes (sexo, idade, nível de 
educação); regiões / áreas de origem; principais impulsionadores da emigração; condições de contratação 
e de viagem; sectores de emprego (condições; salários, benefícios; etc.) na chegada; duração média da 
migração; principais desafios e défices de trabalho.

•	 Mecanismos de protecção social compatíveis nos países de destino e continuidade de acesso aos 
cuidados de saúde.

•	 Exportabilidade/Aprovação/ Reconhecimento das qualificações e competências: Existência de 
mecanismos adequados em ambas as extremidades.

Para países de origem

•	 Novos grupos-alvo: Identificação do trabalho excedente (sectores, grupos de competências; zonas 
geográficas; tamanho ao longo do tempo); identificação dos principais incentivos; impacto a longo-
prazo das competênciasdo país; capacidade de formar.

•	 Capacidade dos governos e das organizações de trabalhadores de oferecer serviços de pré- partida, 
suporte e serviços de reintegração: serviços públicos de emprego; sector das ONG; adidos trabalhistas; 
sector da educação; pequenas e médias empresas, etc.

•	 Identificação de mecanismos de protecção no país de destino: Estado da legislação em vigor sobre os 
trabalhadores migrantes; conformidade com os padrões internacionais; acessibilidade dos tribunais 
de trabalho ou mecanismos de recurso; estado de inspecção do trabalho; liberdade de associações e 
organizações dos trabalhadores existentes, estruturas de apoio no destino.

•	 Regulamento e impacto dos fluxos de remessas para minimizar os custos; serviços bancários; impacto 
na comunidade de origem (oportunidades de investimento, necessidades de protecção social; educação 
financeira).

Para países de destino

•	 Sectores em função da procura / negócios: natureza e alcance da procura / escassez ao longo do tempo; 
tipo de perfil de competências; experiência prévia e registo de recrutamento de trabalhadores migrantes.

•	 Impacto no mercado de trabalho: concorrência local / regional / nacional com mão-de-obra local; 
potencial impacto sobre os salários, desemprego, etc.

•	 Organizações de trabalhadores e migrantes: Abertura à mobilização dos trabalhadores migrantes; 
capacidade de atender os trabalhadores migrantes de forma eficiente.

•	 Estado da opinião pública a nível local / regional / nacional.

Organizações ou instituições que podem ajudar 
na realização da avaliação das necessidades 
podem ser:

�� Centros de pesquisa locais (instituições 
independentes ou académicas);

�� Organizações internacionais; ou

�� Unidades de pesquisa localizadas em 
ministérios do governo.

Informações e dados do país de destino poderão 
ser colhidos através de organizações semelhantes 
neste país. Além disso, poderá haver a necessidade 
de serviços de tradução.

Instituições a serem envolvidas na avaliação 
das necessidades serão de todos os possíveis 
intervenientes estatais e não-estatais que podem 
ter dados relevantes sobre o recrutamento e 
emprego de trabalhadores migrantes. Entre 
outros, tanto país de origem como no país de 
destino, podem incluir:

�� Agências nacionais de estatística (por 
exemplo, número e fluxos de migrantes e 
indicadores do mercado de trabalho);

�� Bancos centrais (por exemplo, dados de 
remessa);
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�� Departamentos governamentais (por 
exemplo, registos de serviços aos 
trabalhadores migrantes);

�� Sindicatos (por exemplo, registo 
de reivindicações reportadas pelos 
trabalhadores migrantes);

�� Associações patronais (por exemplo, 
competências,  e necessidades ou escassez 
de ocupações); 

�� PEAs (por exemplo, para capacidade actual 
de postos de trabalho e estatísticas);

�� Associações de direitos dos migrantes (por 
exemplo, para currículos de formação para 
trabalhadores migrantes);

�� Organizações internacionais (por exemplo 
tendências de análise da pesquisa).

Existe a necessidade de uma compreensão 
detalhada do ciclo de migração completa e suas 
implicações, no que diz respeito à concepção dos 
BLAs. O diagrama abaixo resume as principais 
fases do ciclo e aponta as dimensões e serem 
cobertas pelos BLAs.

Figura 4: Estágio do ciclo de migração para trabalhadores imigrantes
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B.	Negociação, concepção e 
elaboração

Negociação

Como um instrumento de cooperação bilateral, 
os BLAs são inerentemente políticos. Eles fazem 
parte das relações internacionais entre os estados 
e têm um grau de negociação. Enquanto os BLAs 
eram frequentemente concluídos em vantagem 
para o país de destino (país ou sector), os 
governos dos países de origem já perceberam que 
podem usar o seu poder para negociar melhores 
condições para os seus trabalhadores e, portanto, 
assegurar um melhor impacto a longo-prazo 
na origem. O melhor exemplo de tal poder de 
negociação é talvez o das Filipinas, com a criação 
de uma agência governamental para o bem-estar 
dos Filipinos no estrangeiro, a aprovação de várias 
leis que protegem os trabalhadores migrantes e a 
renegociação ou a renúncia a alguns acordos nos 
anos de 2010.

Depois dos prós e contras terem sido avaliados, 
uma decisão política com base em factores 
racionais deve ser tomada em relação aos 
benefícios a serem extraídos ao entrar no acordo 
proposto. A melhor decisão pode ser:

�� Não celebrar acordos;

�� Atrasar o processo para fortalecer a 
capacidade de negociação do governo (ou 
outros stakeholders); ou

�� Identificar um parceiro diferente que 
ofereça mais garantias de sucesso.

Os vários aspectos técnicos descritos abaixo 
devem ajudar os governos e os principais 
stakeholders a tomar uma decisão informada.

Principais critérios alinhados com padrões 
internacionais

Padrões internacionais existentes (em especial 
o Acordo Modelo contido na Recomendação 
No.86 da OIT) e pesquisas recentes baseadas em 
critérios de avaliação existentes e novos, com base 
em padrões internacionais do trabalho e boas 
práticas, fornecem vários indicadores que servem 
para avaliar a qualidade da oferta. Os indicadores 
existentes também irão apontar para lacunas 
na protecção e áreas a serem mais expandidas 
(Wickramasekara, 2015: 56; Geronimi, 2004: 23-
26 em Baruah & Cholewinski, 2006: 179). Estes 
vários indicadores são apresentados no Anexo 
destas Directrizes.

Como uma síntese desses indicadores existentes, 
este documento propõe uma lista prática de 
verificação de protecção baseada em padrões 
mínimos essenciais, destacados na Tabela 2. 
Esta lista de verificação pode ajudar a avaliar a 
robustez de um BLA e garantir que todas as fases 
essenciais sejam abrangidas em actividades de 
preparação.

Tabela 2: Lista de verificação de protecção dos padrões mínimos essenciais

Padrão a ser abrangido especificamente no Acordo Bilateral  
de Trabalho

Sim (especifique se a provisão é 
forte ou fraca)/ Não provision)/

No
Transparência do processo e abertura para mecanismos nacionais 
de diálogo social tripartido (entre o governo, associações de 
trabalhadores, organizações de trabalhadores e associações de 
migrantes)

Cláusulas destinadas a proteger os trabalhadores migrantes de 
mecanismos de recrutamento e colocação negligentes 
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Padrão a ser abrangido especificamente no Acordo Bilateral  
de Trabalho

Sim (especifique se a provisão é 
forte ou fraca)/Não

Cláusulas relativas à protecção dos direitos humanos, direitos 
laborais e sociais dos trabalhadores migrantes em todo o ciclo 
de migração (pré-partida, viagem, local de trabalho no regresso 
do país de origem) alinhados com os padrões internacionais 
do Trabalho recomendados (contrato, condições de emprego, 
rescisão, etc.)

Cláusulas de condições de vida decente (qualidade do 
acomodação, acesso a instalações e sistemas de comunicação, 
privacidade)

Integração das questões de género em todas as cláusulas do BLAs 
(por exemplo, igualdade de tratamento e não discriminação por 
razões de género; Inclusão de cláusula de licença de maternidade; 
protecção do direito à saúde reprodutiva através da medicina 
ocupacional; estruturas de apoio em casos de assédio sexual)

Cláusulas legais e mecanismos de igualdade de tratamento e não 
discriminação dos trabalhadores migrantes em país de destino 
e de protecção de categorias vulneráveis de trabalhadores (por 
exemplo, trabalhadores domésticos)

Protecção explícita da cláusula de salário (pagamento atempado, 
deduções legais, taxas de horas extras, prova de pagamento)

Cláusulas de saúde e segurança ocupacional (proibição de 
trabalho não saudável ou perigoso, acesso aos cuidados de saúde, 
a compensação em casos de lesões, etc.)

Proibição de apreensão de documentos de viagem e pessoais 

Cláusula de acesso a reivindicações e mecanismos de resolução 
de litígios nos país de destino e país de origem 

Cláusula de contribuição em regime de pensão e livre portabilidade 
de benefícios 

Cláusula de livre transferência de remessas e direito à banca 
individual (por exemplo Cláusula que protege os direitos dos 
trabalhadores migrantes de abrir contas bancárias individuais)

Cláusula de desenvolvimento dos recursos humanos, melhoria 
das competências, e reconhecimento de competências e 
qualificações em país de destino e país de origem 

Cláusulas da governação e gestão clara de estruturas do BLAs e 
troca regular de informações entre as partes 

Cláusulas de mecanismos de Monitoria e Avaliação durante a 
implementação do BLAs 
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Instrumentos legais

A maioria dos BLAs não são documentos 
legalmente vinculativos. É, de facto, considerado 
um dos pontos fortes de BLAs em relação aos 
acordos comerciais multilaterais ou Acordo 
Geral sobre o Comércio de Serviços (GATS). Os 
acordos comerciais, que podem ser utilizados, 
especialmente para a mobilidade de profissionais 
altamente qualificados, são geralmente 
estritamente vinculativos sob a lei do comércio 
internacional. As partes de um acordo de 
comércio tendem a ser avessas ao risco, e a área 
de circulação do trabalho é uma das que podem 
estar relutantes em entrar, uma vez que exige mais 
garantias do que a circulação de bens e capital. 
Os BLAs podem, portanto, oferecer um grau de 
adaptabilidade e flexibilidade que os Estados 
podem estar a procura. A sua natureza bilateral 
também torna as negociações mais fáceis, pois há 
um número limitado de stakeholders envolvidos 
(Sáez, 2013: 5-6).

No entanto, formalizar BLAs e transformá-
los em instrumentos bilaterais juridicamente 
vinculativos também é possível e oferece 
várias vantagens. Em primeiro lugar, garante a 
conformidade com vários aspectos do trabalho 
internacional e da lei de migração que irá reforçar 
a protecção oferecida a todas as partes, em casos 
de reivindicações ou litígios. Em segundo lugar, 
formalizar BLAs pode protegê-los de mudanças 
políticas que podem ocorrer durante o tempo de 
implementação. Por último, juntamente com uma 
componente robusta demonitoria eavaliação e 
de estruturas inter-institucionais eficientes, um 
quadro legal sólido pode tornar-se fundamental 
para a sustentabilidade de um BLAs.

A formalização legal é, contudo, limitadora e 
as implicações devem ser avaliadas por ambas 
as partes para assegurar que cada uma cumpra 
os seus compromissos. Tecnicamente, requer 
também conhecimentos altamente técnicos, 
cujos custos e necessidades de tempo têm de ser 
considerados no processo geral.

Mecanismo interno de monitoria e 
avaliação

A sub-secção D oferece uma descrição técnica 
detalhada de instrumentos de Monitoria 

& Avaliação. Estes devem ser tomados em 
consideração na fase de concepção de um BLAs 
e em qualquer caso sempre antes do início da 
implementação. Como o próprio nome indica, o 
mecanismo de M & A irá servir  dois propósitos: em 
primeiro lugar, para monitorar a implementação; 
em segundo lugar, para avaliar a concretização 
dos objectivos

Uma terceira dimensão que é frequentemente 
esquecida é o grau em que a recolha de dados 
para a implementação de um BLAs pode servir 
para fomentar a recolha de dados para a gestão 
de políticas laborais de um país, ou até mesmo de 
forma mais ampla para Sistemas de Informação 
do Mercado de Trabalho (LMIs).

Uma vez que o mecanismo de M & A irá derivar 
em grande parte da avaliação preliminar das 
necessidades, é lógico desenvolvê-lo na fase 
de concepção ou inicial de um processo de 
BLAs. É também importante para garantir a sua 
compatibilidade com existentes LMIS, tanto no 
país de origem como no país de destino.

A arte de negociação

Com demasiada frequência, os processos de 
BLAs são apressados e consistem numa troca 
de documentos editados antes de os chefes de 
Estado colocarem as suas assinaturas. Isso revela 
a falta de preparação e estratégia, bem como 
muitas vezes integração limitada dos BLAs nas 
políticas gerais da migração laboral. 

Seja qual for o caso, o desenvolvimento da 
capacidade de negociação interna é importante 
para maximizar os benefícios da migração 
laboral. Essa capacidade deve estar no 
ministério de tutela (Ministérios do Trabalho 
parecem pertinentes), mas também pode ser 
compartilhada entre os ministérios relevantes, 
tais como Negócios Estrangeiros, Ensino Superior, 
Comércio e Indústria e do Trabalho.

Os funcionários identificados devem ter formação 
e qualificações adequadas nas áreas de padrões 
internacionais do trabalho, relações internacionais 
e direito comercial, relações industriais, etc., 
bem como receber formação específica. Em 
particular, esses funcionários devem desenvolver 



Secção II. O Ciclo do Acordo Bilateral de Trabalho22

um conhecimento especializado de padrões 
internacionais do trabalho, legislações laborais do 
seu próprio país, bem como dos países de destino, 
dados de migração laboral, e a capacidade real dos 
serviços de emprego público. O conhecimento 
da própria capacidade real de cada um cumprir 
os compromissos assumidos, no âmbito de um 
acordo, é fundamental para a negociação. Esses 
funcionários também devem ter a capacidade 
de editar os documentos dos BLAs: isso significa 
que eles devem familiarizar-se com a redacção 
aceitável para cobrir indicadores essenciais de 
protecção.

A Recomendação No.86 da OIT e o Manual OIT-
IOM-OSCE (2006), podem prestar assistência na 
elaboração das cláusulas técnicas dos BLAs.

Esses funcionários devem trabalhar em 
estreita colaboração com todos os serviços e 
departamentos relevantes, bem como ter um 
bom conhecimento sobre os operadores do 
sector privado, a fim de avaliar a viabilidade dos 
seus compromissos e ofertas.

Em termos de processos, esses funcionários 
especialistas em matérias de acordos de 

trabalho devem estar estreitamente associados 
a todas as discussões relativas a um potencial 
acordo na fase inicial, bem como medidas de 
acompanhamento até à assinatura do acordo. A 
presença do "negociador-chefe", especialista líder 
do acordo laboral, é a chave para a boa finalização 
do acordo e a sua assinatura bem-sucedida. 

Enquanto os padrões mínimos revistos no 
restante desta secção são destinados a orientar os 
negociadores na sua revisão, avaliação e contra-
propostas, ou elaboração de modelos dos BLAs, 
é importante que os negociadores antecipem 
dimensões contenciosas e posições estratégicas, 
validados pelos líderes políticos, e seja adoptada 
em cada ponto específico antes das discussões 
oficiais. Parece aconselhável realizar este tipo 
de reuniões técnicas até que uma posição e 
estratégia robusta seja identificada.

Baseando-se em situações reais de campo na 
região da África Austral, a tabela a seguir resume 
os pontos-chave da negociação e possíveis 
estratégias a partir da perspectiva de país de 
origem e país de destino. Não é exaustiva, 
mas concentra-se em pontos regularmente 
contenciosos.

Tabela 3: Pontos-chave para a negociação e possíveis estratégias na perspectiva do País de Origem e 
País de Destino

Ponto-chave para a 
negociação Possível estratégia do País de Origem Possível estratégia do País de 

Destino
1.	 Jurisdição geral que 

abrange o acordo
Insistir na possibilidade de ter o acordo colocado 
sob ambas as jurisdições e em caso de discordância, 
numa terceira jurisdição extranacional, onde e se 
for o caso (por exemplo, Tribunal Europeu dos 
Direitos Humanos no contexto europeu).

Apenas concordar com a própria 
jurisdição ou jurisdição do país 
de origem, desde que os quadros 
jurídicos sejam semelhantes.

2.	 Integração dos 
direitos de género

Garantir que os direitos das mulheres migrantes 
(por exemplo, licença de maternidade, direitos de 
saúde reprodutiva), estejam pelo menos alinhados 
às garantias oferecidas no país de origem ou a 
Padrões Internacionais do Trabalho.

Garantir que as cláusulas dos 
contratos e práticas de recrutamento 
consolidem a igualdade de 
tratamento entre homens e 
mulheres, na medida em que se 
trata de políticas de Estado.

3.	 Selecção, 
recrutamento, 
colocação e viagens 
de trabalhadores 
migrantes

Garantir que os requisitos do país de destino 
sejam bastante razoáveis de ser cumpridos, seja 
por serviços de emprego público ou agências 
licenciadas de emprego privado; limitar a 
responsabilidade do país de origem em situações 
de incumprimento; resistir ao incumprimento 
dos requisitos, sendo semelhante à quebra de 
contrato.

Garantir que o país de origem se 
comprometa a cumprir com os 
padrões de recrutamento e prazos 
esperados pelos empregadores; a 
não observância de tais requisitos 
deve ser considerada como quebra 
de contrato.
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Ponto-chave para a 
negociação Possível estratégia como país de origem Possível estratégia como país de 

destino
4.	 Envio de volta 

dos trabalhadores 
em situações 
de instabilidade 
política, guerra, 
desastre natural, 
ou mudança 
na estratégia 
económica

Garantir que o país de destino é desencorajado de 
mandar de volta os trabalhadores sem o devido 
processo e sem remuneração (por exemplo, 
aumentar as cláusulas de compensação e que 
medidas de repatriamento sejam acordadas).

Garantir que haja espaço para a 
rescisão unilateral de contrato e 
repatriação de trabalhadores com 
apenas uma compensação limitada 
esperada dos países de destino, 
em situações de emergência, e 
considerar a possibilidade prática de 
organizar o repatriamento.

5.	 Custos de 
recrutamento e 
colocação

Devem ser integralmente suportado pelo 
empregador ou Estado do país de destino, se for 
parte da estratégia de oferta de trabalho.

Diminuir os custos de intermediários 
e garantir que os custos sejam 
suportados pelos empregadores.

6.	 Autorização de 
migração mais longa 
do que a duração 
do contrato e não 
sujeita a rescisão 
contratual

Garantir cláusulas que protegem os trabalhadores 
da rescisão prematura de contrato e permitir 
a autorização de migração que lhes permite 
buscar medidas correctivas, receber os salários e 
benefícios devidos, procurar outro emprego e / ou 
preparar o seu regresso em condições. ideais.

Garantir que as autorizações de 
migração sejam distintas de um 
"direito a permanência" se a 
permanência do trabalhador no país 
de destino já não for desejada.

7.	 Sanções contra 
más práticas de 
recrutamento 

Defesa para sanções explícitas e severas para os 
intermediários responsáveis pelo recrutamento 
negligente e compensações dos trabalhadores 
migrantes que são vítimas de tal prática.

Sanção de cláusulas de 
empregadores responsáveis por más 
práticas de recrutamento de forma a 
limitar a responsabilidade do Estado.

8.	 Salários garantidos 
em moeda 
estrangeira 
e progressão 
incremental ao 
longo do tempo

As cláusulas de taxas de salários dos trabalhadores 
migrantes, regularidade do pagamento, progressão 
incremental ou, pelo menos, alinhamento com 
a inflação e moeda devem ser garantidas de 
forma explícita com multas e compensações em 
situações de não-pagamento.

Cláusulas para os empregadores 
garantirem o pagamento regular de 
salários e limitar a responsabilidade 
do Estado.

9.	 Possibilidade de 
enviar os lucros na 
totalidade

Cláusulas de garantia de isenção dos ganhos dos 
trabalhadores migrantes de quaisquer impostos 
antes da transferência e baixos custos de 
transferência garantidos por escrito.

Cláusulas destinadas a assegurar 
que uma parte dos ganhos dos 
trabalhadores migrantes seja gasta e 
tributada no País de destino, dentro 
das limitações do imposto de renda.

10.	Benefícios da 
protecção social

Cláusulas para garantir a extensão de benefícios 
de protecção social integral a trabalhadores 
migrantes, na medida em que essa protecção é 
oferecida aos trabalhadores nacionais do país 
de destino e cláusulas para a portabilidade 
de benefícios de pensão, nomeadamente em 
relação aos trabalhadores (mulheres, jovens, 
trabalhadores domésticos mais vulneráveis, etc.).

Conceder direitos de protecção 
social a longo-prazo, tanto para 
trabalhadores migrantes altamente 
pagos e cuja extensão total dos 
direitos é garantida, como para 
aqueles que beneficiam de  uma 
protecção social limitada, assim 
como para os, trabalhadores 
migrantes de curto-prazo e baixa 
renda, dependendo do cálculo feito 
em termos de custo / benefícios para 
a economia do país de acolhimento.

Source: Developed by author from field experience in the Africa region.
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Equipa técnica de trabalho da comissão 
conjunta 

No geral, os BLAs são discutidos por Comissões 
Conjuntas que são reuniões bilaterais permanentes 
conduzidas pelos Ministérios de Negócios 
Estrangeiros. Muitas vezes, estes processos 
são centrados no Estado e tendem a excluir os 
actores não-estatais. No entanto, devido ao foco 
nas questões de trabalho, é importante que os 
Ministérios do Trabalho garantam a adopção de 
uma abordagem inclusiva, representativa dos 
principais stakeholders, aqueles estatutariamente 
associados com os Ministérios do Trabalho, 
isto é, as associações patronaise organizações 
dos trabalhadores, outros departamentos 
governamentais relevantes para questões de 
migração, como Ministérios do Interior, e outros 
intervenientes não-estatais relevantes, como 
as associações de migrantes, organizações de 
direitos, ou órgãos reguladores de PEAs).

A definição da agenda é a chave para o sucesso 
das reuniões da comissão conjunta. É importante 
garantir que todos os aspectos técnicos, contidos 
nos BLAs, possam ser discutidos de forma 
abrangente. Deve ser alocado tempo suficiente, 
se houver muitos aspectos técnicos para discutir 
e esclarecer. Se necessário, reuniões bilaterais 
técnicas preparatórias podem ser organizadas 
antes da Comissão Conjunta, para alcançar 
progressos em antecipação à reunião e fortalecer 
os documentos de trabalho.

As sessões técnicas precisam ser cuidadosamente 
preparadas. Para cada ponto proposto pelo seu 
país, é preciso que tenha um  um caso claro 
pronto, para dar uma explicação, se necessário. 
Isto é o que a Tabela 3 pode ajudá-lo a antecipar. 
É também importante ter uma estratégia global 
em mente: Quais são os principais objectivos 
que pretende alcançar através da finalização dos 
BLAs? Quais são os pontos técnicos fundamentais 
para alcançar esses objectivos?

As sessões políticas da Comissão Conjunta 
devem consistir meramente em confirmar as 
propostas técnicas. A qualidade da perícia técnica 
investida na preparação e elaboração de um BLAs 
é geralmente uma boa indicação da relevância 
e eficiência da produção final. No entanto, pode 

haver mudanças inesperadas de planos e tácticas. 
A sua equipa técnica deve continuar a estar em 
stand-by para responder a consultas de última 
hora. É também importante que as pessoas sejam 
informadas sobre questões de BLAs antes de se 
seguir para a sessão política.
 
Se for necessário, dar-lhes opções com as quais a 
sua equipa técnica esteja confiante, pode  ajudar 
a encontrar um caminho a seguir e evitar acertos 
frágeis de última hora. É fundamental a clareza 
na definição do tipo de documentos final e 
indicação de opções (usando marcadoes ou stick 
notes), dada a complexidade técnica e volume de 
trabalho comum a essas reuniões.

Relatório e resolução de conflitos

Como instrumentos bilaterais, os BLAs estão 
sujeitos à supervisão das vias diplomáticas e ao 
estado das relações diplomáticas entre os Estados. 
Quanto mais formalizadas e integrados estiverem 
os BLAs nas políticas nacionais, orçamentos 
e rotinas institucionais das duas partesmais 
isolados estarão de interferências políticas.

Enquanto que os contratos de trabalho dos 
trabalhadores migrantes estão sujeito às 
condições estabelecidas na legislação laboral do 
país de destino, o próprio BLA é essencialmente 
uma questão de diálogo diplomático entre os dois 
países. Além do diálogo diplomático bilateral, 
deve-se mencionar as seguintes possíveis acções:

�� Em casos de convenções internacionais do 
trabalho ratificadas, é possível denunciar 
abusos ou o não cumprimento por meio do 
sistema de relatórios da OIT (Comissão de 
Peritos sobre a Aplicação de Convenções e 
Recomendações e Comissões de Inquérito 
e Reivindicações);

�� Em casos de contradições com Quadros 
da União Africana e decisões dos chefes 
de Estado da União Africana, reportando 
através do Mecanismo Africano de Revisão 
de Pares (MARP) e levantando a questão à 
Comissão Técnica do Trabalho, Emprego e 
Desenvolvimento Social da Comissão da 
União Africana;
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�� Em casos de contradições com os Quadros 
e Protocolos da SADC existentes, reportar 
através do Sector de Emprego e Trabalho 
da SADC;

�� Em caso de contradições com a Convenção 
Internacional da Organização das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes, reportar ao Relator da ONU 
sobre os Direitos Humanos dos Migrantes;  

�� Em caso de incumprimento de um acordo 
GATS, reportar através do Sistema da 
Organização Mundial do Comércio (Acordo 
de Resolução de Disputas).

Estes mecanismos irão variar de acordo para 
acordo e dependendo das partes envolvidas. 
Cada um deles oferece diferentes abordagens de 
resolução de conflitos.

C.	 Implementação e medidas de 
acompanhamento

Assim que os BLAs forem redigidos, aprovados e 
assinados - um processo que poderá ser moroso- 
precisam de ser implementados durante longos 
períodos de tempo. A pesquisa internacional 
mostra que os objectivos conforme definido 
nos BLAs são bons mas não garantem uma 
implementação eficiente e eficaz. Um conjunto de 
medidas de acompanhamento pode ser essencial 
para alcançar os resultados. A única regra é, de 
novo, quanto mais contextualizadas forem as 
medidas, mais provável será a sua implementação 
com sucesso. Um conjunto rico de informações 
e base de dados estão actualmente disponíveis 
para tirar lições de experiências passadas e 
identificar boas práticas. A seguinte sub-secção 
trata exclusivamente do Compêndio de Elementos 
Políticos de Boas Práticas dos Acordos Bilaterais 
de Trabalho Temporário da ILO-IOM-OSCE 2007, 
e a Nota Introdutória de Martín sobre Acordos 
Bilaterais de Trabalho emprática.

Esforços de coordenação inter-
institucional

Estes esforços devem acontecer a dois níveis: 
bilateral e nacional. Ao nível bilateral, é um 
trabalho de comissões bilaterais conjuntas e suas 
equipas técnicas para monitorar a implementação 
dos BLAs em intervalos regulares, e eventualmente 
avaliar o seu impacto. Conforme indicado na sub-
secção anterior, é fundamental que o mapa de 
percurso para as comissões conjuntas e a sua 
composição seja estabelecida de forma clara.

Ao nível nacional, a implementação dos BLAs 
irá precisar de esforços de coordenação inter-
ministerial que também devem ser expandidos 
para incluir parceiros sociais e relevantes 
stakeholders (associações de migrantes e 
organizações de direitos dos trabalhadores). 
Existe uma necessidade de distinguir estruturas 
responsáveis pela implementação, de estruturas 
responsáveis pelo acompanhamento geral e 
monitoria e avaliação. De forma ideal, deve 
haver uma pequena estrutura interministerial de 
coordenação e implementação responsável pelo 
progresso das actividades de implementação. 
Essa estrutura de implementação deverá 
estar no Comité de Acompanhamento onde 
vários ministérios, agências e stakeholders 
podem reunir-se para propósitos de partilha 
de informação e monitoria. Especialistas Ad 
hoc podem ser consultados para questões de 
inputs técnicos, embora seja preferível contruir 
e reter esse conhecimento entre os actores dos 
Estados e principais-stakeholders por questões 
de sustentabilidade. Finalmente, uma boa 
coordenação ao nível nacional é também a chave 
para garantir resultados cada vez mais eficientes 
nas reuniões bilaterais.

Regulamento das instituições de colocação

Sejam públicas (Serviços de Emprego Público - PES) 
ou privadas (Agências de Colocação de Emprego 
Privado - AEP), as instituições de colocação 
são actores fundamentais na implementação 
dos BLAs. Na maioria das vezes, são os únicos 
responsáveis por seleccionar, recrutar, tratar 
de viagens e processos de gestão relacionados 
com o envio de trabalhadores migrantes. Em 
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alguns países onde elas existem, pode valer a 
pena considerar incluir organizações centrais na 
negociação e implementação (por exemplo, na 
África do Sul, a Confederação das Associações do 
Sector de Emprego Privado (CAPES) (www.capes.
org.za) serve como um órgão central de alto nível 
para AEP).

Dependendo do acordo e das capacidades 
disponíveis, as funções de selecção e de 
recrutamento podem ser exclusivas ou 
parcialmente realizadas por SEP no país de 
origem ou através de uma colaboração bilateral 
entre SEP em ambos os países de origem e de 
destino. É mais provável que este seja o caso dos 
BLAs sectoriais com vista a satisfazer a escassez 
de competências no sector público do país de 
destino. Nos países da SADC, poucos serviços 
públicos de emprego têm a capacidade real em 
termos de número de funcionários e orçamentos 
para conduzir estes processos.

Em alguns casos, como na África do Sul ou 
República Unida da Tanzânia, a legislação 
ainda exclui explicitamente o recrutamento e 
colocação de estrangeiros por SEP. Neste caso, as 
necessidades específicas de cada sector podem 
ser geridas por associações de profissionais 
como é o caso, por exemplo, do Conselho de 
Profissionais de Saúde da África do Sul para o 
recrutamento de profissionais estrangeiros de 
saúde.

Para que os BLAs abordem a escassez de trabalho 
em sectores da economia dominada pelo sector 
privado, as AEP são susceptíveis de serem 
contratadas directamente pelos empregadores 
em relação à fonte, seleccionar, recrutar, colocar e 
organizar as viagens dos trabalhadores migrantes 
e seu regresso após a conclusão do seu contrato. 
Na SADC, dos 15 Estados-Membros, apenas a 
Zâmbia (2013) ratificou a Convenção da OIT sobre 
Agências de Emprego Privado, 1997 (nº 181). As 
legislações nacionais também estão a falhar em 
termos de regulação deste sector.

Além das legislações, também é importante 
ver AEP como parceiros fortes que precisam 
de desenvolver os seus próprios códigos de 
ética e ser responsabilizados através da sua 
incorporação nos Comités de Acompanhamento 

dos BLAs. As organizações internacionais (OIM, 
OIT, Confederação Sindical Internacional, 
Organização Internacional de Empregadores) 
fornecem assistência técnica na área específica de 
recrutamento ético dos trabalhadores migrantes 
(Feira de Iniciativa de Recrutamento da OIT, OIT 
2014b; OIM Sistema Internacional de Integridade 
no Recrutamento-IRIS, OIM, 2014; OIT, 2014b; 
OIM Sistema Internacional de Integridade no 
Recrutamento-IRIS, OIM 2014. 

Um número crescente de códigos de conduta 
tem sido desenvolvido por AEP ou suas 
associações. O mais conhecido é o desenvolvido 
pela Confederação Internacional de Agências 
de Trabalho Temporário (ICTWA ou CIETT), que 
estabelece normas gerais a serem adoptadas por 
associações empresariais nacionais. A CIETT apoia 
o princípio da auto-regulação da AEP através da 
cooperação com as instituições competentes. De 
factor, os Códigos Nacionais devem reflectir o 
espírito deste código, e, em muitos casos, podem 
ir muito além das normas gerais estabelecidas 
pela CIETT. O Código da CIETT fornece Princípios 
Gerais Acordados sobre as práticas das Agências 
de Emprego Privado, compartilhada por todos os 
seus membros. Estes princípios comuns acordados 
são complementados pela Carta da CIETT das 
Agências de Emprego Privado, que descreve as 
obrigações dos membros da CIETT em relação à 
sua responsabilidade [1] social corporativa. Um 
exemplo de código inter-regional é a Convenção 
de Conduta Ética e Boas Práticas de Prestadores 
de Serviços de Emprego Estrangeiro adoptadas 
pelas associações nacionais de Fornecedores 
de Serviços de Emprego da Ásia-Pacífico e 
Estados Árabes em 2005, em Banguecoque, 
Tailândia. Em África, a Associação das Agências 
de Recrutamento Privado do Quénia (APRAK) 
adoptou um código de conduta para os Membros 
que aborda questões de contrabando, tráfico, 
trabalho infantil e forçado. 

http://www.capes.org.za
http://www.capes.org.za
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Caixa 3: Regulamento de agências de emprego privado e seu envolvimento em acordos bilaterais 
laborais

Antes de considerar a legislação e formulação e políticas, os governos deveriam estabelecer um quadro 
institucional adequado para coordenar a elaboração da legislação nacional, e a sua subsequente monitoria 
e aplicação. Esta estrutura pode estar localizada no Ministério do Trabalho, mas também ter um nível de 
coordenação com outros departamentos-chave. De qualquer das formas, a autoridade deveria ter um mandato 
claro e recursos suficientes para realizar as suas actividades.

A formulação da legislação sobre as AEP poderá ser baseada em padrões e orientações fornecidas por 
instrumentos internacionais. O regulamento de AEP é estabelecido na Convenção No.181 da OIT e sua 
Recomendação No.188. C181 e fornece definições dos tipos de serviços prestados pelas AEP. A Convenção No. 
181 da OIT reconhece a potencialidade positiva do papel que as AEP podem desempenhar em mercados laborais 
nacionais e internacionais. Isso obriga os Estados ratificantes a determinar o estatuto legal das suas AEP e as 
condições que regem as suas operações após consulta com relevantes associações patronaise organizações de 
trabalhadores (Art.3). Tipicamente, as AEP exercem dois tipos de serviços: o primeiro é selecção, recrutamento 
e colocação de trabalhadores directamente na empresa (isso implica apenas um papel como intermediário e 
não substitui a relação empregador – empregado); o segundo é o emprego temporário de trabalhadores e a 
sua contratação no país de destino (isso implica uma relação triangular entre trabalhadores migrantes – AEP ou 
intermediários - empregadores). Os Estados devem decidir regular de forma diferente esses tipos de actividades, 
bem como as categorias de trabalhadores que as AEP podem recrutar.

Tipicamente, o regulamento tem a forma de registo e/ou licenciamento. Enquanto que o registo pressupõe 
um controlo mínimo, o licenciamento significa avaliação contra os padrões estabelecidos. O licenciamento irá 
tipicamente englobar a verificação do pessoal ou personalidade jurídica do operador, financeira, do mercado, 
recrutamento e capacidade de gestão. O regulamento das AEP deve também incluir sistemas de relatório e 
protecção de dados de informação pessoal dos clientes e dos que procuram emprego. A questão das taxas é 
tratada com mais detalhes neste Guia. 

Fonte: Adaptado pelo Autor de Baruah & Cholewinski, 2006:44–46.

Custo de aplicação e responsabilidade de 
pagamento

Os BLAs envolvem custos que podem não estar 
orçamentados pelas administrações estataiscomo 
recorrentes. Em situações de Mobilidade Sul-
Sul onde os países de destino poderão estar 
razoavelmente melhor equipados em relação 
aos países de origem, poderá ser essencial 
acompanhar a elaboração dos BLAs com um 
exercício de custos. Os custos administrativos 
poderão variar desde custos de reuniões, 
fornecimento de novos recursos humanos, 
formação, a custos de operação e possivelmente 
de infra-estruturas.

Em situações de BLAs orientados pela procura 
onde os negócios do sector privado precisam de 
um perfil específico de trabalho, os custos são 
suportados pelos trabalhadores. Deve haver uma 
análise de custo-benefício feita pelos governos 

para avaliar o quanto estão dispostos a investir 
nessas iniciativas.
 
Poderá ser útil que os governos invistam e 
patrocinem alguns dos custos para ter o controlo 
do regulamento do sector ou garantir a criação de 
emprego e crescimento, evitando assim restrições 
que podem afectar os cidadãos nacionais.

As organizações internacionais e doadores 
podem ser mobilizadas para fornecer recursos 
adicionais, particularmente nas fases iniciais 
dos BLAs. Entretanto, ao longo do tempo, é 
muito mais sustentável encontrar formas de 
garantir que os BLAs sejam auto-suficientes. A 
internacionalização dos custos em forma de taxas 
pagas pelos trabalhadores é um dos exemplos. Na 
África do Sul, por exemplo, foi criado um fundo 
de competências e financiado pelas contribuições 
de empregadores de trabalhadores estrangeiros.
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Caixa 4: Pagamento de taxas de recrutamento

Uma das questões mais contenciosas no regulamento do recrutamento de trabalhadores migrantes é o 
pagamento de taxas pelas AEP e intermediários. A cobrança dessas taxas pelos trabalhadores, particularmente 
trabalhadores com baixas competências, é geralmente considerada uma má prática. Na verdade, isso é 
explicitamente proibido pela Convenção No.181 da OIT (Artigo 7).

Entretanto, se não for do “interesse dos trabalhadores, e após consulta das organizações mais representativas 
dos trabalhadores e empregadores”, poderão ser permitidas excepções para certas categorias de trabalhadores 
ou tipos de serviços fornecidos pelas AEP. Na verdade, a maior parte das legislações permite-o, mas o problema 
tem a ver com o que fazer com a super facturação e servidão por dívidas resultado de taxas exorbitantes.

O governo poderá considerar a introdução da legislação que regula taxas autorizadas e proibidas e disseminação 
da informação para os trabalhadores migrantes. Para evitar taxas abusivas, deveria ser estabelecida uma taxa 
máxima limite, como prática comum. Poderá haver diferentes níveis com base nas qualificações de trabalhadores. 
Índia, Paquistão ou Filipinas possuem uma legislação sobre as taxas.

Ainda assim, a legislação não é suficiente e são necessárias medidas rigorosas para estabelecer sanções 
suficientemente altas paraimpedir o não-cumprimento.

Fonte: Adaptado de várias fontes pelo autor.

Medidas de acompanhamento

Conforme Martín (2011) afirma, as medidas 
de acompanhamento que “alavancam o 
funcionamento dos BLAs e optimizam o seu 
impacto” são geralmente necessárias (Martín, 
2011). As existentes publicações e bases de 
dados fornecem vários exemplos de tais medidas 
técnicas. A seguir estão apresentadas alguns 
exemplos típicos dessas medidas: 

�� Financiamento e facilitação técnica de 
uma comissão conjunta e reuniões inter-
ministeriais desde o início e durante a 
implementação;

�� Capacitação entre os Ministérios de 
Trabalho e Negócios Estrangeiros/
unidades de migração responsáveis 
pela implementação dos BLAs (poderá 
incluir equipamento, formação, recursos 
humanos adicionais, construção de 
conhecimento, inspecção laboral, adidos 
laborais, etc.);

�� Workshops de sensibilização sobre 
recrutamento ético para os empregadores 
e AEP;

�� Programas de sensibilização pré-partida, 
indução e reintegração dos trabalhadores 
migrantes e formação dos formadores no 
seio das organizações de trabalhadores 

e associações de migrantes (consulte a 
Visão Geral do Programa de Formação 
Migratória OIM, 2011);

�� Apoio para a aprovação e reconhecimento 
de competências e qualificações através 
de uma formação bilateral do staff;

�� Sensibilização do staff de saúde para 
garantir a continuidade de cuidados 
de saúde mínimos para todos os 
trabalhadores migrantes;

�� Financiamento e apoio para a coordenação 
da recolha de dados;

�� Planos de apoio para aceder e exportar 
benefícios sociais acumulados;

�� Programas de cooperação técnica com 
instituições financeiras para reduzir os 
custos de transferência e oferecer uma 
educação financeira para os trabalhadores 
migrantes.

Este Guia propõe a seguinte lista de verificação 
de serviços específicos (Tabela 4). Os serviços 
irão variar de BLAs para BLAs, dependendo 
da localização geográfica dos países, tipo de 
contrato, duração da estadia e ocupação, e deve 
ser adaptado a cada situação. Entretanto, a Tabela 
4 pode auxiliar os que desenvolvem de programas 
a conceber e avaliar custos de um conjunto de 
medidas de acompanhamento.
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Tabela 4: Lista de verificação de serviços sociais específicos

Tipo de serviço social
Sim/Não/Especifique e avalie 

em relação às melhores 
práticas internacionais

Viagem:
Seguro de viagem básico, repatriamento, repatriamento dos pertences

Saúde:
Seguro médico que dá acesso a cuidados de saúde básicos e regulares, 
medicação crónica, repatriamento por razões de saúde, cobertura de lesões 
ocupacionais, compensação, cobertura por invalidez e compensação

Pensão:
Plano de pensão, portabilidade das contribuições

Educação financeira, poupanças e envio de dinheiro:
Programas de educação financeira, acesso à banca, conta poupança, fundos 
de previdência, transferência gratuita e segura de dinheiro

Agregado familiar no país de origem:
Acesso regular a sistemas baratos e privados de comunicação; planos de 
educação para crianças e dependentes de trabalhadores migrantes, programas 
de desenvolvimento comunitário

D.	Monitoria e avaliação

Esta secção lida com todos os aspectos da recolha 
de dados para propósitos de implementação & 
coordenação, M&A, bem como uma recolha de 
dados  mais ampla para os LMIS.

Mecanismos de partilha de dados

Martín (2011) considera que “os BLAs podem 
somente funcionar com eficácia se forem 
suportados por bases de dados eficazes e 
mecanismos de partilha de informação”. Este 
trabalho de recolha de informação começa com 
a avaliação das necessidades que vai abrir espaço 
para o estabelecimento de um mecanismo mais 
abrangente da partilha de dados que por sua vez 
irá ser usado em todas as entidades administrativas 
envolvidas na implementação dos BLAs. Uma vez 
que os BLAs são, de forma inerente, planos de 
colocação de trabalho, todos os componentes 
de colocação do trabalho devem ser capturados 
e partilhados pelas administrações responsáveis 
pela origem, selecção, recrutamento e colocação 
dos trabalhadores migrantes. 

Os mecanismos de partilha de dados são 
todos muito importantes, uma vez que os BLAs 
implicam duas administrações nacionais e actores 
não-governamentais. Esse desafio tem sido um 
nó na implementação dos BLAs, como no caso 
do Acordo entre França-Tunísia ou Espanha-
Senegal (Martín, 2011). Na SADC, a partilha de 
dados entre os Estados-Membros está apenas 
no estado embrionário. Grandes desafios são 
enfrentados, por exemplo, pelos Ministérios do 
Trabalho na tentativa de prestar assistência aos 
antigos trabalhadores migrantes que reclamam 
os seus benefícios acumulados nos antigos países 
de destino.

Os mecanismos de partilha de dados deveriam ser 
concebidos com base nos sistemas mais básicos 
já existentes e  em operação nas administrações 
e se for possível partilhados de forma bilateral. 
Essas são as condições da sustentabilidade. Elas 
também devem ser de fácil permitindo, ao mesmo 
tempo, um certo grau de confidencialidade. As 
administrações responsáveis por impulsionar tais 
mecanismos serão tipicamente: Pontos Focais 
dos BLAs, SEP, AEP, institutos de formação e 
aprovação, autoridades da migração e consulares, 
ministérios do trabalho, empregadores.
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Ligação com necessidades de informação 
do mercado laboral

Conforme indicado na Sub-secção A, é 
fundamental que os BLAs estejam relacionados 
com as necessidades económicas existentes e do 
mercado laboral. A avaliação das necessidades 
preliminares poderia permitir uma identificação 
de vários trabalhadores necessárias por sector, 
empresa, etc.

Entretanto, na prática, é frequentemente 
complexa a sua implementação. A experiência 
internacional mostra que os sistemas que usam 
vários instrumentos de monitoria do Mercado 
laboral - olhando para vários aspectos, desde 
projecções na educação e formação, até uma 
análise baseada no sector, e também uma recolha 
de dados com base nas empresas - tem mais 
possibilidades de realizar projecções  fidedignas 
e aproximações das suas necessidades ao longo 
do tempo.

Entretanto, é fundamental garantir que os 
mecanismos de recolha de dados acima 
identificados sejam compatíveis com os 
existentes indicadores LMIS e que os dados sejam 
regularmente canalizados para as relevantes 
agências de recolha de dados. O conhecimento 
das agências nacionais de estatísticas, agências 
de informação económica, e agências de 
informação de mercados laborais deve ser 
associado com a gestão dos BLAs. O benefício de 
sistemas de intermediação de trabalho e LMIS 
em países de origem tem sido documentado em 
várias instâncias (Martín, 2011).

Instrumentos que precisam ser conectados 
através de métodos inteligentes de partilha de 
informação são, dentre outros, pesquisas sobre 
a mão-de-obra, avaliação das necessidades 
do mercado laboral, ocupação nas listas de 
demanda, auditorias sobre competências e 
bases de dados de trabalhadores migrantes. 
Tais instrumentos precisam ser desenvolvidos, 
mantidos e actualizados numa base contínua. 
Enquanto se apresenta como um desafio para 
vários países, incluindo os mais desenvolvidos, 
de manter os sistemas em ordem, é possível 
iniciar com uma informação limitada, mas 
específica, regularmente actualizada, apontando 

directamente para as necessidades de sectores 
ou programas específicos. Isso requer um staff 
reduzido, porém dedicado e bem treinado.

Pré-selecção e recrutamento

A experiência internacional mostra que a criação 
de processos de pré-seleçcão e recrutamento 
que não estão incorporados nos existentes 
sistemas de intermediação são menos prováveis 
de serem eficazes. O uso de sistemas existentes, 
potencialmente modernizados, fortalecidos e 
melhor alinhados com padrões internacionais, 
tem mais probabilidade de ser mais bem-sucedido 
do que o estabelecimento de novos sistemas. 
A experiência acumulada pelos funcionários 
públicos e stakeholders precisa de ser tomada em 
consideração e usada.

Outra dimensão é a desconexão entre as 
agências de colocação nos países de destino, e 
particularmente a sua base de dados, e estruturas 
de Monitoria & Avaliação no país de origem. 
A recolha de dados deveria ser padronizada e 
permitir uma desagregação por sexo, idade, 
ocupação, educação & nível de competências, 
área geográfica de origem, de forma a poder ser 
usado nas duas extremidades dos BLAs.

Quanto mais integrada a selecção, recrutamento 
e base de dados de colocação entre as existentes 
agências nacionais e entre os dois países, maiores 
serão os benefícios. Com base nas experiências 
do passado, em termos de resultados subjacente 
em baixos números de recrutamento, o Senegal 
está, por exemplo, no processo de redesenhar 
uma base de dados integrada. Na África Austral, 
o desafio é o facto de várias bases de dados 
serem geridas por sectores privados, como o caso 
de TEBA. Deveriam ser encorajadas parcerias 
público-privadas para a transferência de 
competências técnicas associadas com a gestão 
de dados. Na área da protecção social e acesso 
a benefícios acumulados, a colaboração entre os 
principais stakeholders na África do Sul (Ministério 
da Saúde, Trabalho e Negócios Estrangeiros) 
começa a lidar com a questão dos benefícios não 
reivindicados dos trabalhadores mineiros.
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Caixa 5: Rastreio Pré-partida dos trabalhadores migrantes

O rastreio pré-partida dos trabalhadores migrantes é considerado uma prática padrão, uma vez que acontece 
em vários procedimentos de recrutamento para verificar se os prospectivos trabalhadores estão saudáveis para 
desempenhar as suas responsabilidades. No entanto, vários países e empregadores exigem o não ético e por 
vezes discriminatório teste de gravidez e HIV/SIDA, em particular.

Existem três desafios relacionados com o rastreio de pré-partida:

1.	 Negociação dessas condições com países/empregadores que exigem testes com um potencial de 
discriminação; 

2.	 Confidencialidade da informação e dados pessoais sobre trabalhadores migrantes;

3.	 Práticas discriminatórias contra os trabalhadores que possam contrair tais doenças enquanto estiverem 
contratados e seu acesso aos cuidados.

Recomendação No. 200 da OIT sobre HIV/SIDA fornece uma orientação clara sobre boas práticas na área de 
testagem, privacidade e confidencialidade. Na sua Secção 25, a Recomendação indica que “a testagem do HIV 
ou outras formas de despistagem de HIV não deveria ser exigida aos trabalhadores, incluindo trabalhadores 
migrantes, os que procuram emprego e candidatos ao trabalho”. A Secção 26 recomenda que: “Aos trabalhadores, 
incluindo trabalhadores migrantes, os que procuram emprego e candidatos ao emprego não deveria ser exigido, 
pelos países de origem, de trânsito ou de destino,revelar informação relacionada com HIV, sobre eles ou outras 
pessoas”. A Secção 28 acrescenta: “Os trabalhadores migrantes, os que procuram migrar para emprego, não 
deveriam ser excluídos da migração pelos países de origem, de trânsito, de destino ou com base no seu real ou 
aparente estado em relação ao HIV.”

AEP e SEP deveriam ser sensibilizados sobre o seu papel na garantia da confidencialidade da informação e 
práticas discriminatórias. Os empregadores devem ser sensibilizados contra práticas discriminatórias no local 
de trabalho. O acesso aos cuidados de saúde em situações de doença crónica deve ser incorporado em qualquer 
fundo de seguro médico, disponível para os trabalhadores migrantes.

Critérios de avaliação

A Monitoria & Avaliação é reconhecida como o 
elo mais fraco nos BLAs. Ainda assim, é possível 
desenvolver um conjunto de indicadores 
relevantes e protocolos de  Monitoria & 
Avaliação. Vários indicadores podem ser 
seleccionados, dependendo dos objectivos dos 
BLAs. Eles variam de alvos imediatos tais como 
número de trabalhadores visados, recrutados, 
que regressaram depois ou antes da conclusão 
do contrato de trabalho, para indicadores mais 
sofisticados ligados às análises do mercado de 
trabalho tais como equivalência de competências 
(perfil desejável e perfil real dos trabalhadores 
recrutados). 

Existem também as condições de trabalho e 
direitos no sector de trabalho; e análise de custo-
benefício (custos surgindo da implementação 
dos BLAs, incluindo medidas de suporte versus 
impacto mensurável sobre a composição da força 
de trabalho, produtividade do sector, etc.). Os 
critérios identificados na sub-secção B podem 
também ser usados na Monitoria e Avaliação.

Os protocolos de Monitoria e Avaliação são os 
processos que irão determinar a frequência, 
os caminhos, e responsabilidade para que 
a Monitoria e Avaliação seja efectuada. 
Independência e qualidade da avaliação são 
importantes para evitar interferência política e 
responsabilização dos principais actores políticos.



Secção III
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Secção III.	 Recomendações para stakeholders na 
Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral

Esta secção debruça-se sobre os contributos de 
vários stakeholders da SADC, no seguimento da 
apresentação do primeiro draft destas directrizes 
nas seguintes reuniões:

�� Sub-Comité Técnico do Sector de Trabalho 
e Empego da SADC e Reuniões Ministeriais, 
Joanesburgo, Maio de 2016;

�� Reunião de Consulta de Stakeholders 
Nacionais da OIM e Reunião de Avaliação 
Rápida, Lilongwe, Malawi, Abril de 2016;

�� Workshop de Consulta sobre o Fundo de 
Desenvolvimento de Projectos da OIM 
sobre a Mobilidade Regional Sul-Sul, Ilhas 
Maurícias, Maio de 2016.

As recomendações foram elaboradas no contexto 
do Plano de Acção da Migração Laboral da SADC 
2016-2019 para auxiliar os Estados-Membros 
e SADC o Sector de Trabalho e Emprego na 
disseminação, adopção e implementação eficaz 
dos padrões suportados nessas orientações, com 
base no Outcome 1, Output 1.2 do Plano de Acção 
da Migração Laboral da SADC 2016-2019. 

Cada recomendação corresponde a uma Secção 
no Guia e a um Componente no ciclo dos BLAs.

Stakeholder e recomendação

Secção relevante deste guia de 
acordo bilateral de trabalho e 

componente do ciclo do acordo 
bilateral do trabalho

A. Recomendações para governos de países de origem e destino

1.	 Garantir e facilitar uma disseminação ampla das orientações nos 
departamentos relevantes do governo e parceiros sociais.

Todas as secções; todos os 
componentes

2.	 Com o apoio da OIM, coordenar workshops de formação sobre os 
BLAs usando as orientações como material de formação.

Todas as secções; todos os 
componentes

3.	 Desenvolver estratégias nacionais sobre os BLAs em sintonia com 
políticas nacionais de educação e  emprego.

Todas as secções; todos os 
componentes

4.	 Desenvolver e/ou fortalecer a capacidade necessária, 
particularmente no Ministério de Trabalho, Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e Serviços públicos de emprego para 
implementar as estratégias a serem adoptadas nos BLAs.

Todas as secções; todos os 
componentes

5.	 Identificar necessidades específicas dos sectores, com base na 
informação actualizada do mercado de trabalho.

Secção II.A

6.	 Estabelecer ou fortalecer estruturas de coordenação inter-
ministerial robustas e eficazes para a revisão dos BLAs.

Secção II.C
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Stakeholder e recomendação

Secção relevante deste guia de 
acordo bilateral de trabalho e 

componente do ciclo do acordo 
bilateral do trabalho 

7.	 Sensibilizar os Ministérios do Ensino Superior, Formação e 
Educação Vocacional sobre o seu papel na planificação e 
monitoria dos outputs de competências em relação à estratégia 
dos BLAs.

Secção II.A e Secção II.D

8.	 De forma sistemática, fazer uma revisão dos acordos existentes 
e compará-los com os padrões essenciais apresentados nas 
orientações, e quando relevante, propor alterações.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C e 
Secção II.B

9.	 Trabalhar rumo à obtenção de um modelo nacional dos BLAs 
alinhado com Padrões Internacionais do Trabalho e quadros da 
SADC.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C, 
Secção II.B e Secção II.C; todas as 
componentes

10.	 Identificar, seleccionar e criar um staff dedicado para se 
tornarespecialista na negociação dos BLAs.

Secção II.B e Secção II.C; todas as 
componentes

11.	 Desenvolver medidas de acompanhamento necessárias e 
mecanismos de recolha de dados para garantir o máximo impacto 
e adequada monitoria e avaliação dos BLAs.

Secção II.C e Secção II.D

12.	 Fortalecer ou estabelecer uma legislação sobre o regulamento de 
Agências de Emprego Privado através do licenciamento.

Secção I.A e Secção II.C

13.	 Apropriar-se em pleno das abordagens baseadas no direitos e 
sensíveis à protecção durante o desenvolvimento, negociação e 
conclusão dos BLAs.

Todas as secções; todas as 
componentes

14.	 Estabelecer mecanismos nacionais de revisão técnica, abertos 
para  associações aptronais, associação dos trabalhadores e 
relevantes organizações da sociedade civil, para a adopção, 
monitoria e avaliação dos existentes e futuros BLAs.

Secção II.D

B. Recomendações para o Secretariado da SADC e Sector de Emprego e Trabalho da SADC

1.	 Garantir a familiarização do Sector de Emprego e Trabalho 
da SADC e do Órgão da SADC sobre Políticas, Staff de Defesa 
e Protecção com estas directrizes, através de uma ampla 
disseminação e formação.

Todas as secções; todas as 
componentes

2.	 Garantir que estas directrizes estão disponíveispara o público, 
através do website da SADC.

Todas as secções; todas as 
componentes

3.	 Apoiar os Estados-Membros a estabelecer uma comunidade da 
SADC sobre práticas dos BLAs para que os oficiais do governo, 
parceiros sociais, associações de migrantes e outros stakeholders 
relevantes possam partilhar experiências de forma regular, com 
vista a encorajar o seu alinhamento com padrões e harmonização 
suportadas pela SADC.

Todas as secções; todas as 
componentes

4.	 Solicitar que os Países Membros possam regularmente reportar 
ao Estado sobre as suas actividades em relação aos BLAs nas 
reuniões do Sector de Emprego e Trabalho da SADC, no quadro 
da SADC sobre o Plano de Acção da Migração Laboral (2016-
2019).

Secção II.D
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Stakeholder e recomendação

Secção relevante deste guia de 
acordo bilateral de trabalho e 

componente do ciclo do acordo 
bilateral do trabalho

C. Recomendações às associações patronais

1.	 Garantir a familiarização do seu staff e membros com estas 
directrizes e encorajar o seu uso para formação sobre 
recrutamento justo e ético dos trabalhadores migrantes.

Todas as secções; todas as 
componentes

2.	 Sensibilizar os seus membros sobre a existência de padrões e 
matrizes internacionais da SADC na área de recrutamento e 
emprego dos trabalhadores imigrantes.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C e 
Secção II.B

3.	 Encorajar as secções das associações envolvidas na intermediação 
do emprego para se familiarizarem com estes padrões e matrizes, 
e desenvolver mecanismos auto-reguladores.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C e 
Secção II.C

4.	 Desenvolver modelos de contratos sensíveis à protecção 
dos trabalhadores migrantes, alinhados com padrões e 
recomendações internacionais e regionais da SADC, e promovê-
los nos seus afiliados.

Secção I.A, Secção I.B e Secção I.C

5.	 Participar activamente na troca de informação e de comunidades  
de prática de BLAs dentro e fora da SADC.

Todas as secções; todas as 
componentes

6.	 Apoiar o estabelecimento de mecanismos nacionais de revisão 
técnica inclusivos, abertos para as associações patronais, 
organizações de trabalhadores e relevantes organizações da 
sociedade civil, para a adopção e monitoria e avaliação dos 
existentes e futuros BLAs.

Todas as secções; todas as 
componentes

D. Recomendações para organizações de trabalhadores

1.	 Garantir a familiarização do staff e membros com estas 
directrizes através de uma ampla disseminação e formação para 
desenvolver conhecimento interno e capacidade de protecção 
dos trabalhadores migrantes.

Todas as secções; todas as 
componentes

2.	 Sensibilizar os seus afiliados sobre a existência de padrões e 
matrizes internacionais da SADC na área de recrutamento e 
emprego de trabalhadores migrantes.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C e 
Secção II.B

3.	 Nos países de destino da SADC, educar, organizar e mobilizar os 
trabalhadores migrantes para defender os seus direitos, com 
base na existente legislação laboral e padrões internacionais.

Secção II.C

4.	 Desenvolver uma posição própria através de consultas sobre 
estratégias de “importação” e “exportação” laboral em relação 
aos planos nacionais de desenvolvimento e estratégias nacionais 
de redução da pobreza, através do emprego.

Introdução D, Secção II.A e Secção 
II.B

5.	 Explorar as possibilidades de Acordos bilaterais com os sindicatos 
de trabalho nos países signatários dos BLAs com o seu próprio 
país.

Secção I.A e Secção II.C
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Stakeholder e recomendação

Secção relevante deste guia de 
acordo bilateral de trabalho e 

componente do ciclo do acordo 
bilateral do trabalho

6.	 Desenvolver e fornecer serviços para os trabalhadores migrantes, 
a um nível relevante do ciclo de migração (pré-partida, após a 
chegada, indução do local de trabalho, regresso e integração) e 
trabalhar lado a lado com governos e empregadores para formar 
os trabalhadores migrantes em várias áreas (formação sobre 
mão-de-obra para novas especificações; sensibilização sobre 
riscos de saúde e segurança ocupacional; educação financeira; 
linguagem, orientação cultural; etc.).

Secção II.C

7.	 Apoiar o estabelecimento de mecanismos  nacionais inclusivos de 
revisão técnica, abertos às associações patronais, organizações 
de trabalhadores e relevantes organizações da sociedade civil, 
para a adopção e monitoria e avaliação dos existentes e futuros 
BLAs.

Todas as secções; todas as 
componentes

E. Recomendações às associações de agências de emprego privado

1.	 Garantir a familiarização do seu staff e membros com estas 
directrizes através de uma ampla disseminação e formação com 
ênfase nos requisitos legais e éticos ao longo do processo de 
selecção e recrutamento.

Todas as secções, todas as 
componentes

2.	 Apoiar o desenvolvimento de um Código de Ética entre os seus 
membros ao nível nacional e sub-regional, alinhado com o 
Código de Ética desenvolvido pela Confederação Internacional 
das Agências de Trabalho Temporário (ICTWA – CIETT).

Secção I.A, Secção I.B e Secção I.C

3.	 Familiarizar-se com as melhores práticas recomendadas 
internacionalmente em África e outras regiões.

Introdução B, C, D; Secção I.A, B e C; 
todos os componentes

4.	 Participar de forma activa nos mecanismos nacionais de revisão 
técnica, aberta às associações patronais, organizações de 
trabalhadores e relevantes organizações da sociedade civil, para 
a adopção e monitoria e avaliação dos existentes e futuros BLAs.

Todas as secções; todas as 
componentes

F. Recomendações para organizações não-governamentais e associações de migrantes

1.	 Garantir a familiarização do seu staff e membros com estas 
directrizes, através de uma ampla disseminação e formação para 
desenvolver conhecimento interno e expressar a sua posição 
quando for consultado pelo governo.

Todas as secções; todas as 
componentes

2.	 Educar e sensibilizar os trabalhadores migrantes e as comunidades 
de migrantes em relação aos padrões e matrizes existentes para 
a sua protecção. Educate and sensitize migrant workers and 
migrant communities to existing standards and frameworks for 
their protection.

Secção I.A, Secção I.B, Secção I.C e 
Secção II.C
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Stakeholder and recommendation

Relevant section of this bilateral 
labour agreement guide and 

component in bilateral labour 
agreement cycle

3.	 Em parceria com os governos, organizações de trabalhadores, 
empregadores e agências de emprego privado, desenvolver 
serviços (orientação cultural, educação financeira, programas 
de sensibilização sobre direitos, etc.) para os trabalhadores 
migrantes e acompanhá-los em cada estágio do ciclo de 
migração, particularmente na reivindicação de benefícios sociais 
após regresso.

Secção II.C

4.	 Participar activamente nos mecanismos inclusivos nacionais de 
revisão dos BLAs.

Todas as secções; todas as 
componentes

G. Recomendações para organizações internacionais

1.	 Continuar a trabalhar lado a lado em colaboração com prioridades 
identificadas no Plano de Acção da Migração Laboral da SADC 
(2016-2019), Quadro Político Regional de Migração Laboral 
(2014), e outras ferramentas da SADC e instrumentos para 
alcançar estas metas.

Todas as secções; todas as 
componentes

2.	 Partilhar regularmente informação sobre o progresso alcançado 
pelos Estados-Membros da SADC para tirar lições de boas práticas 
e experiência de assistência técnica.

Introdução; Secção II.D

3.	 Fornecer regularmente informação aos Estados-Membros sobre 
as melhores práticas internacionais através de capacitação 
contínua, orientação e diálogo.

Introdução; Secção II.D

4.	 Reportar regularmente ao Sector de Emprego e Trabalho da SADC 
sobre asactividades realizadas para apoiar os Estados-Membro 
na área de BLAs.

Introdução; Secção II.D
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Anexos. Indicadores Existentes para a Avaliação de 
Acordos Bilaterais de Trabalho face aos Padrões 
Internacionais de Trabalho

Tabela 5: Critérios de boas práticas alinhadas com padrões internacionais de trabalho

Número 
de boas 
práticas

Descrição de boas práticas

1 Transparência e publicidade; criação de consciência sobre as cláusulas

2 Troca de informação relevante entre o país de origem e o país de destino sobre migração laboral e 
fornecimento de informação relevante para os trabalhadores migrantes

3 Evidência de bases normativas em relação aos direitos dos migrantes (com base em instrumentos 
internacionais) 

4 Referência específica ao tratamento igual dos trabalhadores migrantes, não discriminação e/ou 
protecção dos direitos dos migrantes

5 Cláusulas para a protecção dos trabalhadores migrantes de más práticas de recrutamento tanto no 
país de origem como no país de destino 

6 Lidar com questões do género e trabalhadores migrantes vulneráveis, particularmente os que não 
têm protecção da lei do trabalho nos países de destino (trabalhadores domésticos, trabalhadores 
agrícolas, etc.)

7 Diálogo social envolvendo stakeholders relevantes, partes do governo; empregadores nos países de 
origem e países de destino, organizações da sociedade civil

8 Cobertura de medidas de protecção salarial; por exemplo pagamento salarial atempado, descontos 
aceitáveis, cláusulas de horas extras, questões de recibos e pagamentos em contas bancárias

9 Cláusulas concretas e aplicáveis em relação a contratos de trabalho e protecção no local de trabalho

10 Cláusula de desenvolvimento de recursos humanos e melhoria das habilidades 

11 Implementação concreta, monitoria e procedimentos de avaliação

12 Proibição de confiscação de documentos de viagem e identidade 

13 Cláusula de reconhecimento das competências e qualificações no país de origem 

14 Fornecer segurança social e benefícios de cuidados de saúde para os trabalhadores migrantes 

15 Definir responsabilidades claras entre as partes 

16 Incorporação de mecanismos concretos para reivindicações e procedimentos de resolução de 
disputas, e acesso à justiça 

17 Cláusula de livre transferência de poupanças e envio de dinheiro 

18 Cobertura de todo o ciclo de migração 

Fonte:	 Wickramasekara, 2015 (Anexo 2. Tabela  A1: Pontuação de boas práticas por Região).
Nota:	 CoO – país de origem; CoD – país de chegada.



Anexos44

Para os países que ratificaram a Convenção No.97 da OIT também é possível usar os 27 tópicos do 
Acordo Modelo fornecidos pelo Anexo da Recomendação No.86. Essts são listados na Tabela 6 a seguir. 
Estes critérios podem também ser usados independentemente do facto de os países terem ratificado a 
Convenção.

Tabela 6: Tópicos listados no Acordo Modelo da Organização Internacional do Trabalho; Recomendação 
No. 86

1 Troca de informação

2 Acção contra propaganda enganosa

3 Formalidades administrativas

4 Validade de documentos

5 Condições e critérios de migração

6 Organização do recrutamento, introdução e alocação

7 Teste de selecção

8 Informação e assistências aos imigrantes

9 Educação e formação vocacional

10 Troca de formandos

11 Condições de transporte

12 Despesas de viagem e manutenção

13 Transferência de fundos

14 Supervisão das condições de vida e de trabalho

15 Resolução de disputas

16 Igualdade de tratamento

17 Fornecimento de alimentação

18 Condições de habitação

19 Segurança social

20 Contratos de emprego

21 Mudança de emprego

22 Estabilidade de emprego

23 Cláusulas de regress obrigatório

24 Viagem de regresso

25 Duplo imposto

26 Métodos de cooperação

27 Cláusulas finais
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Com base no trabalho de Geronimi, o Manual de 2006 da IOM/ILO/OSCE sobre Estabelecimento de 
Políticas de Migração Laboral Eficazes nos Países de Origem e de Destino oferecer os seguintes 24 
critérios:

Tabela 7: Elementos básicos doe umacordo bilateral de trabalho

1 Autoridade governamental competente

2 Troca de informação

3 Migrantes em situação irregular

4 Notificação de oportunidades de trabalho

5 Elaboração da lista de candidatos

6 Pré-selecção de canditados

7 Seleção final de candidatos

8 Nomeação de candidatos pelos empregadores (possibilidade de o empregador indicar directamente o 
nome da pessoa a ser contratada)

9 Exame médico

10 Documentos de entrada

11 Licenças de residência e trabalho

12 Transporte

13 Contrato de trabalho

14 Condições de trabalho

15 Mecanismo de resolução de conflitos

16 Papel dos sindicatos de trabalho e direitos colectivos de negociação

17 Segurança Social

18 Envio de dinheiro

19 Cláusula de habitação

20 Reunificação familiar

21 Actividades de organizações sociais e religiosas

22 Criação de uma comissão conjunta (para monitorar acordos de implementação)

23 Validade e renogociação do acordo

24 Jurisdição aplicável

Fonte: Geronimi (2004:23–26), em Baruah & Cholewinski, 2006:179.
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